
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2023.1195 – SESA/COSUP
PROCESSO Nº 01393660/2023

UASG: 943001 
NÚMERO COMPRASNET: 1195.2023

A SECRETARIA DA SAÚDE(SESA), por intermédio do pregoeiro e membro de equipe de apoio designados por
ato do Governador do Estado, que ora integra os autos, torna público que realizará licitação na modalidade
PREGÃO, para REGISTRO DE PREÇO na forma Eletrônica, nos termos da Lei nº 14.133 de 1 de abril de 2021.
1. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço por item.
2. DA FORMA DE FORNECIMENTO: Parcelada.
3. DA BASE LEGAL:  Lei  Federal  nº 14.133, de 1º de abril  de 2021; Lei Complementar nº  123, de 14 de
dezembro de 2006; Lei Complementar Estadual nº 65, de 3 de janeiro de 2008, Lei Complementar Estadual nº
134, de 7 de abril  de 2014, Decreto Estadual nº 27.624, de 22 de novembro de 2004, Decreto Estadual nº
35.067, de 21 de dezembro de 2022, Decreto Estadual nº 35.283, de 19 de janeiro de 2023, Decreto Estadual
nº 35.323, de 28 de fevereiro de 2023  Lei Estadual nº 18.417, de julho de 2023,e demais legislação aplicável e,
ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
4. DO OBJETO: O objeto da presente licitação é o Registro de Preços para futuras e eventuais aquisições de
Nutrição, nas condições estabelecidas neste edital e seus anexos.
4.1. A licitação será realizada por itens conforme tabela contante do Termo de Referência. 
5. DO ACESSO AO EDITAL, DO LOCAL DE REALIZAÇÃO 

5.1. O edital e seus anexos estão disponíveis na íntegra no Portal de Compras do Estado do Ceará e no
Portal  Nacional  de  Contratações  Públicas  (PNCP)  e  nos  sítios www.portalcompras.ce.gov.br e
https://www.gov.br/compras/pt-  br/acesso-a-informacao/consulta-detalhada  .
5.2. O  certame  será  realizado  por  meio  do  sistema  do  Comprasnet,  no  endereço  eletrônico
https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp, pelo pregoeiro Robinson de Borba e Veloso.
5.3. Em atendimento à Portaria/PGE nº 038/2022, de 17 de março de 2022, a audiência que possa ser re-
querida por representante de licitante ou interessado em participar de licitação, com o fito de despachar so-
bre recurso ou impugnação de sua autoria junto à Central de Licitações, da Procuradoria-Geral do Estado,
será realizada por meio presencial ou eletrônico e remoto, com o uso de solução tecnológica de videoconfe-
rência. Tal formalidade não se aplica no caso de simples instruções, tais como, provocações sobre datas, es-
tágio de tramitação e demais orientações meramente procedimentais, sem qualquer intervenção de mérito,
que serão prestadas pela equipe de apoio da Central de Licitações, sob a supervisão de seu responsável.
5.3.1. A referida audiência realizar-se-á na presença de pelo menos 01 (um) Procurador do Estado, ou pela
coordenação da Central de Licitações, de acordo com o caso, e deverá ser registrada em meio hábil  à
verificação do ato.
5.3.2. Observa-se que a solicitação de audiência deverá ser previamente encaminhada por e-mail,  com
indicação  expressa  do  assunto  e  do  processo  licitatório  a  que  relaciona.  Quando  realizada  por  meio
eletrônico e remoto, a audiência deverá ficar registrada por meio de gravação e armazenamento de imagem
e vídeo ou por redução a termo do ato.
5.3.3. A equipe de apoio atende pelo telefone de nº (85) 3459. 6370 e pelo e-mail: licitacao@pge.ce.gov.br.

6. DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME 
6.1. INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 16/08/2023
6.2. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS……..: 29/08/2023, às 08h30
6.3. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 29/08/2023, às 08h30
6.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado
o horário de Brasília/DF.
6.5. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a rea-
lização do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a
contar da respectiva data, exceto quando remarcada automaticamente pelo próprio sistema eletrônico.

7. DO ENDEREÇO E HORÁRIO DA CENTRAL DE LICITAÇÕES
7.1. Central de Licitações/PGE, Av. Dr. José Martins Rodrigues, nº 150, Bairro Edson Queiroz, Fortaleza –
Ceará, CEP. 60811- 520, CNPJ nº 06.622.070/0001-68.
7.2. Horário de expediente da Central de Licitações: das 8h às 12h e das 14h às 18h.

8. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
8.1. Poderão participar deste certame os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema
de  Cadastramento  Unificado  de  Fornecedores(SICAF)  disponível  no  Portal  Nacional  de  Compras
Contratações Públicas(PNCP) e  no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras), por
meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira- ICP- Brasil. 
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8.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sistema de Cadastra-
mento Unificado de Fornecedores(SICAF) disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas(PNCP).
8.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por
seu  representante,  excluída  a  responsabilidade  do  provedor  do  sistema  ou  da  Central  de  Licitações
responsável  pelo  processamento  das  licitações,  por  eventuais  danos  decorrentes  de  uso  indevido  das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
8.3. É  de responsabilidade do cadastrado conferir  a  exatidão dos seus dados cadastrais  nos Sistemas
relacionados  no  item  anterior  e  mantê-los  atualizados  junto  aos  órgãos  responsáveis pela  informação,
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou
aqueles se tornem desatualizados.
8.4. A não  observância  do  disposto  no  item  anterior  poderá  ensejar  desclassificação  no  momento  da
habilitação.
8.5. As microempresas, empresas de pequeno porte, as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da
Lei  nº  14.133/2021,  o  agricultor  familiar,  o  produtor  rural  pessoa  física  e  o  microempreendedor
individual(MEI),  nos limites previstos na lei,  e desde que não se encontrem em qualquer das exclusões
previstas no § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, deverão declarar no Sistema Comprasnet
para o exercício do tratamento jurídico simplificado e diferenciado previsto na referida Lei.
8.5.1. A falsidade da declaração de que trata o subitem acima sujeitará o licitante às sanções previstas na
Lei nº 14.133/2021 e neste Edital.
8.6. Para os itens 01, 06 e 07, a participação é exclusiva a microempresas, empresas de pequeno porte e
equiparados na forma da Lei, nos termos do art. 48, I da Lei Complementar nº 123/2006, e, às cooperativas
que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei nº 11.488/2007. 
8.7. Para os itens 03, 05, 09, 11, 13 e 15 a participação é exclusiva a microempresas, empresas de pequeno
porte e equiparados na forma da Lei, nos termos do art. 48, III da Lei Complementar nº 123/2006,  e, às
cooperativas que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei nº 11.488/2007.
8.8. A obtenção do benefício a que se refere os itens anteriores fica limitada às microempresas, empresas de
pequeno porte, as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei nº 14.133/2021, o agricultor fami-
liar, o produtor rural pessoa física e o microempreendedor individual(MEI), que no ano-calendário de realiza-
ção da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
8.9. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.
8.10. Não poderão disputar esta licitação com base no art. 14 da Lei nº 14.133/2021:
8.10.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
8.10.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
8.10.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou
civil  com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,  ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
8.10.4. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404/1976, concorrendo
entre si;
8.10.5. pessoa  física  ou jurídica  que,  nos  5  (cinco)  anos  anteriores  à  divulgação  do  edital,  tenha  sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista;
8.10.6. agente público da Secretaria de Saúde do Estado (SESA);
8.10.7. Empresas estrangeiras não autorizadas a comercializar no país.
8.10.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público(OSCIP), atuando nessa condição;
8.10.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
8.10.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente,  da licitação ou da execução do contrato agente
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133/2021.
8.11. O impedimento de que trata o item 8.10.2, será também aplicado ao licitante que atue em substituição
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a
sua  controladora,  controlada  ou  coligada,  desde  que  devidamente  comprovado  o  ilícito  ou  a  utilização
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
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8.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol
de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei.
8.13. A vedação de que trata o item 8.10.6. estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de
empresa que preste assessoria técnica.

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
9.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e
de julgamento.
9.1.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública.
9.1.2. Somente serão aceitas a realização de cotações, por fornecedor, que representem 100% (cem por
cento) das quantidades demandadas.
9.2. Para efeito de julgamento das propostas eletrônicas, o valor a ser informado no sistema eletrônico, pelas
licitantes situadas no Estado do Ceará, será o valor deduzido do percentual de 7,5% (sete inteiros e cinco
décimos  por  cento),  correspondente  à  média  das  diferenças  de  alíquotas  interestaduais  do  ICMS,  nos
termos do disposto no Decreto Estadual nº 27.624/2004.
9.2.1. A dedução acima referida não se aplica ao fornecimento de produtos isentos e não tributados, e, na
hipótese de a alíquota interna ser inferior ao percentual de 7,5% (sete inteiros e cinco décimos por cento),
devendo neste caso, ser aplicado o percentual correspondente à alíquota cobrada.
9.3. A não  apresentação  de  autodeclarações  formais  e/ou  termos de  compromissos  exigidos,  inclusive
aqueles  relativos  à  habilitação,  não  implicarão  na  desclassificação  ou  inabilitação  imediata  da  licitante.
Compete ao pregoeiro conceder prazo razoável para o devido saneamento, em respeito aos princípios do
formalismo moderado e da razoabilidade.
9.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
9.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas
de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de sua entrega em definitivo e que
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
9.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do  artigo 7°, XXXIII, da
Constituição;
9.4.3.  Não  possui,  em sua  cadeia  produtiva,  empregados  executando  trabalho  degradante  ou  forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
9.4.4. Cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com deficiência  e  para  reabilitado  da
Previdência Social, bem como para os demais casos previstos em lei e em norma específica.
9.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta no sistema, até a abertura da sessão pública.
9.6. Não  haverá  ordem de  classificação  na etapa  de apresentação  da  proposta  e  dos  documentos  de
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da
fase de envio de lances.
9.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
9.8. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final
mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
9.8.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
9.8.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o
intervalo de que trata o subitem acima.
9.9. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser
alterado pelo licitante durante a fase de disputa, sendo vedado:
9.9.1.  Valor  superior  a  lance  já  registrado  por  ele  mesmo  no  sistema,  quando  adotado  o  critério  de
julgamento por menor preço; e
9.10.  O valor final mínimo parametrizado na forma do item 9.9 possuirá caráter sigiloso para os demais
licitantes e para o pregoeiro, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle
externo e interno.

Pregão Eletrônico n° 2023.1195– SESA/COSUP                                                                            3/36

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


9.11. Caberá  ao  licitante  interessado  em participar  da  licitação  acompanhar  as  operações  no  sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
9.12. O licitante  deverá  comunicar  imediatamente ao provedor  do sistema qualquer  acontecimento  que
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, do campo
valor unitário e total  do item. Marca com a descrição do objeto,  contendo a especificação do Termo de
Referência;
10.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
10.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, traba-
lhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
10.4. Os  preços  ofertados,  tanto  na  proposta  inicial,  quanto  na  etapa  de  lances,  serão  de  exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
10.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis,  a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze
meses.
10.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
10.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas,
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de
executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios  necessários,  em  quantidades  e  qualidades  adequadas  à  perfeita  execução  contratual,
promovendo, quando requerido, sua substituição.
10.8. O prazo de validade da proposta não será inferior  a 90 (noventa) dias,  a contar  da data de sua
apresentação.
10.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos.
10.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode
ensejar a responsabilização pelos Tribunais de Contas e, após o devido processo legal, gerar as seguintes
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei,
ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao
erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

11. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
11.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
11.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
11.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
11.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.
11.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitação.
11.3. O  sistema  ordenará  automaticamente  as  propostas  classificadas,  sendo  que  somente  estas
participarão da fase de lances.
11.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes.
11.5. Iniciada a etapa competitiva,  os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
11.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do item 
11.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão
e as regras estabelecidas no Edital.
11.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo
sistema.
11.9. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo).
11.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
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11.11. Os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
11.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo
de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção
de lances.
11.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
11.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último
lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
11.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
11.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os
lances segundo a ordem crescente de valores.
11.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.
11.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
11.15. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva, o sistema eletrônico
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
11.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro, persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
11.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
11.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts.
44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006.
11.18.1. Nessas  condições,  as  propostas  de  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  que  se
encontrarem na  faixa  de  até  5%  (cinco  por  cento)  acima  da  melhor  proposta  ou  melhor  lance  serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.
11.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
11.18.3. Caso  a  microempresa  ou a empresa  de pequeno porte melhor  classificada  desista  ou não  se
manifeste  no  prazo  estabelecido,  serão  convocadas  as  demais  licitantes  microempresa  e  empresa  de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para
o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
11.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
11.18.5. Para cumprimento do disposto no artigo 48,  inciso III,  da Lei  Complementar no 123, de 14 de
dezembro de 2006, nos casos em que couber a aplicação, será adotado o percentual de 25% (vinte e cinco
por  cento)  referente  à  cota  reservada do objeto  para a  contratação  de microempresas  e  empresas de
pequeno porte.
11.18.5.1. A cota reservada terá  prioridade de contratação,  ressalvados os casos em que for inadequada
para atender às quantidades ou as condições do pedido, justificadamente, conforme disposto no art. 8º, §7º
do Decreto Estadual nº 33.323/2023.
11.18.5.2. Não havendo vencedora para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada a vencedora da cota
principal,  ou diante de sua recusa, as licitantes remanescentes, desde que pratiquem preço da primeira
colocada.
11.18.6. Na hipótese de uma mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das
cotas ocorrerá pelo menor preço. A recusa da empresa em fornecer as cotas pelo menor preço unitário no
sistema, implicará sua desclassificação em ambas as cotas, sem prejuízo de aplicação de multa prevista no
instrumento convocatório.
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11.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
11.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, será adotado o seguinte critério:
11.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato
contínuo à classificação;
11.19.2. Persistindo  o  empate,  será  assegurada  preferência,  sucessivamente,  aos  bens  e  serviços
produzidos ou prestados por:
11.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado do Ceará;
11.19.2.2. empresas brasileiras;
11.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
11.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009.
11.20. Encerrada a etapa de envio  de  lances  da sessão pública,  na hipótese  da proposta do primeiro
colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o pregoeiro  poderá negociar
condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
11.20.1. A negociação  poderá  ser  feita  com  os  demais  licitantes,  segundo  a  ordem  de  classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
11.20.2. A negociação  será  realizada  por  meio  do  sistema,  podendo  ser  acompanhada  pelos  demais
licitantes.
11.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo
licitatório.
11.21.  O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
envie  a  proposta  adequada ao  último  lance  ofertado  após  a  negociação  realizada,  acompanhada,  dos
documentos pertinentes a proposta, citados no item 11.21.2.
11.21.2. A licitante deverá anexar no sistema junto à proposta de preços:
11.21.2.1. Registro do produto, ou a Declaração de Isenção do Registro, ou o cadastro do produto, ou a
notificação  simplificada,  conforme  o  caso,  emitidos  pela  Agência  Nacional  de  Vigilância  Sanitária  do
Ministério da Saúde ou Ministério da Agricultura, ou cópia legível da publicação no Diário Oficial da União do
mesmo, onde consta a resolução e os dados do produto.
11.21.2.2. Se o produto estiver com o seu documento pertinente vencido, deverá então ser anexada a cópia
do protocolo de revalidação emitido à ANVISA  ou Ministério da Agricultura, dentro do prazo previsto de 6
(seis) meses de antecedência ao vencimento.
11.21.2.3. Se o produto não estiver sujeito ao Regime da Vigilância Sanitária ou Ministério da Agricultura,
deverá então ser apresentada uma Declaração formal da sua não sujeição ao Regime da Vigilância Sanitária
ou Ministério da Agricultura, sob as penas cabíveis.
11.21.2.4. Declaração se comprometendo entregar, no ato da entrega dos produtos no Almoxarifado das
Unidades de Saúde e da SESA,  laudo técnico da análise do produto de cada item para o controle de
qualidade de cada lote de entrega.
11.21.2.5. Cópias  legíveis  dos  manuais,  catálogos,  bula  ou  ficha  técnica  que  permitam  uma  perfeita
identificação do produto ofertado, descrito em língua portuguesa e em consonância com todas as exigências
do edital e seus anexos, para análise e parecer técnico da unidade requisitante;
11.21.2.6. Os manuais, catálogos, bula e ficha técnica devem constar as seguintes informações: Informação
nutricional: Densidade calórica, distribuição e perfil de macronutrientes, indicação do produto, osmolaridade,
osmolalidade,  ingredientes,  diluição  do  produto,  instruções  de  preparo,  tabela  nutricional  (macro  e
micronutrientes); Apresentação do produto; Imagem do rótulo (produto cotado).
11.21.2.7. Os documentos que estiverem em idioma estrangeiro serão aceitos desde que acompanhados de
tradução integral para o português, junto com os seus respectivos originais correspondentes, em inglês ou
espanhol. Somente para este tipo de documentação não será necessário tradução juramentada; 
11.21.2.8. Os documentos deverão ser  em original,  cópia  ou impressos do site  do próprio  fabricante e
apresentados de forma nítida e legível, em língua portuguesa sem rasuras ou emendas, conforme dispõe o
art. 31 do Código de Defesa do Consumidor; 
11.21.2.9. Documentos  impressos  pela  Internet  somente  serão  considerados  válidos,  desde  que  este
possibilite a averiguação completa da descrição do objeto e deve vir indicando as respectivas URL (Uniform
Resource Locator), possibilitando a comprovação da autenticidade do documento proposto; 
11.21.2.10. Ficam  vedadas  quaisquer  transformações,  montagens  ou  adaptações  na  especificação  do
documento  disponibilizado  pela  licitante,  exceto  quando  referidas  modificações  tiverem  concordância
expressa do fabricante; 
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11.21.2.11. No caso de documento com diversos modelos, a proponente deverá identificar qual a marca em
que  estará  concorrendo  na  licitação;  e  poderá  a  Comissão  Técnica,  caso  houver  necessidade  de  se
constatar a veracidade das informações, fazer consulta direta no site da fabricante.
11.21.3.  O não envio dos documentos no prazo estabelecido pelo pregoeiro, ensejará a preclusão desse
direito, resultando na desclassificação do licitante.
11.21.4. É facultado ao pregoeiro prorrogar o referido prazo, a partir de solicitação fundamentada feita no
chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
11.22. Nos termos do Decreto Estadual nº 27.624/2004, o licitante mais bem classificado situado no Estado
do  Ceará  deverá  apresentar  a  proposta  com o  valor  acrescido  do  diferencial  referido  no  subitem 9.2,
mediante a utilização da seguinte fórmula:
VFP=    VPV_; Onde:
            0,925
VFP  =  Valor Final da Proposta, acrescido da alíquota de 7,5% (sete inteiros e cinco décimos por cento);
VPV  = Valor da Proposta Vencedora após o encerramento da disputa eletrônica anunciado pelo sistema;
0,925 = Fator de Reversão correspondente a 7,5% (sete inteiros e cinco décimos por cento), que foram
deduzidos antes da disputa.
11.23. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

12. DA FASE DE JULGAMENTO
12.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em
primeiro  lugar  atende às condições de participação no certame,  conforme previsto  no  art.  14 da Lei  nº
14.133/2021, legislação correlata e no item 8.10. deste edital, especialmente quanto à existência de sanção
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores(SICAF);
b) Certificado de Registro Cadastral(CRC)Ce.
c) Cadastro  Nacional  de Empresas Inidôneas e Suspensas(CEIS),  mantido pela  Controladoria-Geral  da
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes); e 
d) Cadastro  Nacional  de  Empresas  Punidas(CNEP),  mantido  pela  Controladoria-Geral  da  União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes).
12.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante.
12.3. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
12.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, nos termos estabelecidos neste Edital.
12.5. Verificadas  as  condições  de  participação  e  de  utilização  do  tratamento  favorecido,  o  pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.
12.5.1. A  ausência  de  documentos  possíveis  de  ser  verificados  em  sites  oficiais,  não  é  motivo  de
desclassificação.
12.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:
12.6.1. contiver vícios insanáveis;
12.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
12.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo definido para a contratação;
12.6.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
12.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde
que insanável.
12.7. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos
licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso IV do art. 59 da Lei nº 14.133/2021.
12.8. Se  houver  indícios  de  inexequibilidade  da  proposta  de  preço,  ou  em  caso  da  necessidade  de
esclarecimentos  complementares,  poderão  ser  efetuadas  diligências,  para  que  a  licitante  comprove  a
exequibilidade da proposta.
12.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante
classificado  em  primeiro  lugar  será  convocado  para  apresentar  Planilha  por  ele  elaborada,  com  os
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
12.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá ser ajustada pelo licitante, nos prazos indicados no subitem 11.21,  desde que não haja
majoração do preço.
12.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância
das propostas, respeitado o valor máximo admitido pela administração para os itens; 
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12.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento
de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

13. DA FASE DE HABILITAÇÃO
13.1. Os  documentos  previstos  no  Termo  de  Referência,  necessários  e  suficientes  para  demonstrar  a
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos
dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021.
13.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira  poderá  ser  substituída  pelo  registro  cadastral  no  Sistema  de  Cadastramento  Unificado  de
Fornecedores(SICAF), disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas(PNCP).
13.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia.
13.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido
por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº
14.133/2021.
13.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o
declarante  responderá  pela  veracidade  das  informações  prestadas,  na  forma  do  art.  63,  I,  da  Lei  nº
14.133/2021.
13.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
13.6. O  licitante  deverá  apresentar,  sob  pena  de  desclassificação,  declaração  de  que  suas  propostas
econômicas  compreendem  a  integralidade  dos  custos  para  atendimento  dos  direitos  trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas
de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de entrega das propostas. 
13.7. A  habilitação  será  verificada  por  meio  do  Sistema  de  Cadastramento  Unificado  de
Fornecedores(SICAF) disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas(PNCP), nos documentos por
ele abrangidos.
13.7.1. Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de  requisitos  mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais  quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.
13.8. A verificação  pelo  pregoeiro,  em  sítios  eletrônicos  oficiais  de  órgãos  e  entidades  emissores  de
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
13.8.1. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os
licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta
com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no  caput  do art. 68 e  § 1º  do  Decreto
Estadual nº 35.067/2022 e suas alterações.
13.9. A verificação no  Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores(SICAF) disponível no Portal
Nacional de Contratações Públicas(PNCP) ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será
feita em relação ao licitante vencedor.
13.9.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão
exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais
bem classificado.
13.9.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do
presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 
13.10. Após  a  entrega  dos  documentos  para  habilitação,  não  será  permitida  a  substituição  ou  a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência conforme art. 64 da Lei nº 14.133/2021.
13.10.1. Não se caracterizam documentos novos aqueles que venham a comprovar fatos existentes à época
da abertura da sessão, com respaldo no previsto no Acórdão 1211/2021-TCU-Plenário.
13.11. Na hipótese  de o licitante  não atender  às exigências  para habilitação,  o  pregoeiro  examinará  a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta
que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 11.21 deste edital.
13.12. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
13.13. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação.
13.14. Quando a fase de habilitação anteceder  a  de julgamento  e  já  tiver  sido encerrada,  não caberá
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só
conhecidos após o julgamento.

14. DOS RECURSOS
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14.1.  A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas,  à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133/2021.
14.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da a ta de
julgamento da proposta, ou da habilitação ou inabilitação.
14.3. Quando o recurso apresentado impugnar  o  julgamento das propostas ou o  ato  de habilitação ou
inabilitação do licitante:
14.3.1. O pregoeiro comunicará, no sistema  utilizado para realização do certame, a retomada da sessão
pública com no mínimo 24 (vinte e quatro) horas de antecedência para aceitar e habilitar a arrematante,
quando será  concedido  aos  licitantes  um prazo  de,  no  mínimo,  20  (vinte)  minutos  para  a  intenção  de
recorrer, sob pena de preclusão.
14.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
14.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual
poderá reconsiderar  sua decisão no prazo de 3 (três)  dias úteis,  ou,  nesse mesmo prazo,  encaminhar
recurso para a autoridade superior,  a qual deverá proferir  sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.
14.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
14.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
14.7.1. Caso  a  licitante  entenda  ser  necessário  o  envio  de  documentos  complementares  para  melhor
entendimento das suas razões e/ou contrarrazões de recurso, disponibilizar um link no corpo da peça, de
maneira que os referidos documentos sejam de acesso livre o pregoeiro e demais interessados.
14.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.
14.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
14.10. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado
legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pela proponente.
14.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Portal Nacional de
Contratações Públicas(PNCP), naquilo que lhe couber e na Central de Licitações no endereço constante no
item 7 deste edital.

15. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
15.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que
tenha  sido  solicitado  pelo  pregoeiro  ou  pelo  órgão  ou  entidade  demandante  da  licitação,  em sede  de
diligência;
15.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em
especial quando:
15.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
15.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
15.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
15.1.2.4. Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;
15.1.3. Não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a  contratação,  quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
15.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
15.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação.
15.1.5. Fraudar a licitação.
15.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
15.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
15.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
15.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.
15.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846/2013.
15.2. Com fulcro na  Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
15.2.1. Advertência;
15.2.2. Multa;
15.2.3. Impedimento de licitar e contratar e
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15.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da  punição  ou  até  que  seja  promovida  sua  reabilitação  perante  a  própria  autoridade  que  aplicou  a
penalidade.
15.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
15.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.
15.3.2. As peculiaridades do caso concreto.
15.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes.
15.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública.
15.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.
15.4. A sanção de multa calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco
décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com
contratação, conforme §3º do art. 156 da Lei nº 14.133/2021.
15.4.1. A multa será recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
15.4.1.1. Para as infrações previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3, a multa será de 0,5% (cinco décimos
percentuais) do valor contrato do licitado ou celebrado.
15.4.1.2. Para as infrações previstas nos itens 15.1.4, 15.1.5, 15.1.6, 15.1.7 e 15.1.8, a multa será de 15%
(quinze por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado.
15.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
15.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.
15.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar  será aplicada ao responsável  em decorrência das
infrações administrativas relacionadas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3, quando não se justificar a imposição
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
15.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 15.1.4, 15.1.5, 15.1.6, 15.1.7 e 15.1.8,  bem
como pelas infrações administrativas previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3 que justifiquem a imposição
de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o
prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
15.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em
aceitar  ou retirar  o  instrumento  equivalente  no  prazo  estabelecido  pela  Administração,  descrita  no  item
15.1.3,  caracterizará  o  descumprimento  total  da  obrigação  assumida  e  o  sujeitará  às  penalidades  e  à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.
15.9.1. A exigência da garantia de que trata o subitem anterior, obedecerá o disposto no art. 58 da Lei nº
14.133/2021.
15.10. A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsa-
bilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos
e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
15.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
15.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
15.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
15.14. A aplicação das sanções previstas neste  edital  não exclui,  em hipótese alguma,  a  obrigação de
reparação integral dos danos causados.

16. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
16.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº
14.133/2021, ou para solicitar esclarecimento sobre seus termos, devendo encaminhar o pedido até 3 (três)
dias úteis antes da data da abertura do certame, no endereço eletrônico citado no subitem 16.3.
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16.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada por meio do sistema utilizado
na realização do certame, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da
abertura do certame. As respostas divulgadas vincularão os participantes e a Administração.
16.2.1. Na impossibilidade de resposta à impugnação no prazo citado no subitem acima, o pregoeiro poderá
adiar a abertura da sessão pública, mediante aviso no sistema utilizado na realização do certame.
16.2.2. As decisões do pregoeiro, se darão com embasamento nos pareceres e laudos emitidos pelas áreas
técnicas e jurídicas do órgão e entidade promotores da licitação nos termos dos §§ 1º, 2º e 3º do artigo 24 do
Decreto nº 35.067/2022.
16.3. A  impugnação  e  o  pedido  de  esclarecimento  deverão  ser  realizados  exclusivamente  por  meio
eletrônico, no endereço licitacao@pge.ce.gov.br, até as 23h59min, com a informação do(a) nº do pregão, o
órgão ou entidade promotor da licitação e pregoeiro responsável.
16.3.1. As  impugnações  apresentadas  deverão  ser  subscritas  por  representante  legal  mediante
comprovação, sob pena do seu não conhecimento.
16.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
16.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
16.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, exceto
quando a alteração não comprometer a formulação das propostas.

17.DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
17.1. A Secretaria da Saúde (SESA) será gerenciadora da Ata de Registro de Preços de que trata este edital.
17.2. A Ata de Registro de Preços, elaborada conforme Anexo II – Minuta da Ata de Registro de Preços, será
assinada pelo titular da SESA, órgão ou entidade gerenciadora do Registro de Preços ou, por delegação, por
seu  substituto  legal,  e  pelos  representantes  de  cada  um dos  fornecedores  legalmente  credenciados  e
identificados.
17.3. Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão aqueles ofertados nas propostas de preços
das licitantes vencedoras.
17.3.1.  Os preços  inicialmente  registrados  são  fixos  e  irreajustáveis  no  prazo  de  um ano  contado  da
apresentação da proposta.
17.3.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais registrados poderão ser reajustados,  mediante a
aplicação do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.
17.3.3. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência das disposições contidas na alínea d,
do inciso II, do artigo 124 e no artigo 134 da Lei nº 14.133/2021.
17.3.4. O órgão ou entidade gerenciadora da ata, ao constatar a existência de preço registrado acima do
mercado, deverá adotar as providências contidas no § 1º do art. 23 do Decreto nº 35.323/2023.
17.4. O participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), quando necessitar, solicitará a compra ou
contratação junto aos fornecedores detentores de preços registrados na Ata de Registro  de Preços,  de
acordo com os quantitativos e especificações previstos, durante a vigência do documento supracitado.
17.5. Os órgãos ou entidades do Poder Executivo estadual participantes de ata de registro de preços do
Estado poderão realizar contratações decorrentes de remanejamento de quantitativos ou valores cedidos por
outros  participantes,  mediante  autorização  por  meio  de  ferramenta  informatizada,  disponibilizada  pela
Seplag, desde que limitadas ao objeto licitado.
17.5.1. Os órgãos ou entidades do Poder Executivo estadual não participantes da ata de registro de preços
do Estado poderão realizar contratações conforme disposto neste subitem, na condição de interessado com
remanejamento, mediante autorização prévia do órgão ou entidade gerenciadora, dispensada a elaboração
do ETP.
17.5.2. Caso o remanejamento seja para execução do serviço ou entrega do bem em município diferente do
estabelecido no edital, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condi-
ções nela fixadas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.
17.6. Os fornecedores detentores de preços registrados ficarão obrigados a fornecer o objeto licitado aos
órgãos e entidades participantes do SRP (Sistema de Registro de Preços), nos prazos, locais, quantidades e
demais condições definidas no Anexo I – Termo de Referência deste edital.
17.7. Os órgãos ou entidades do Poder Executivo estadual e de outros entes federativos, não participantes
de atas de registro de preços do Estado, poderão realizar contratações decorrentes destas, na condição de
interessado sem remanejamento,  mediante  autorização prévia  do órgão ou entidade gerenciadora e  do
fornecedor.
17.7.1. As contratações adicionais a que se refere este subitem não poderão exceder, por órgão ou entidade,
a 50% (cinquenta por cento) do total dos quantitativos ou valores dos itens do instrumento convocatório,
registrados na ata de registro de preços.
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17.7.2. O quantitativo ou valor decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o caput
deste artigo não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo ou valor total de cada item registra-
do na ata de registro de preços, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.
17.7.3. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das
obrigações  contratualmente  assumidas  e  a  aplicação,  observada  a  ampla  defesa  e  o  contraditório,  de
eventuais  penalidades  decorrentes  do  descumprimento  de  cláusulas  contratuais,  em  relação  às  suas
próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão ou entidade gerenciadora.
17.7.4. Na hipótese de compra estadual cooperada, as aquisições ou contratações adicionais pelos órgãos e
entidades não participantes não ficam sujeitas ao limite de que trata o subitem 17.7.2 se destinadas à exe-
cução descentralizada de programa ou projeto estadual e comprovada a compatibilidade dos preços registra-
dos com os valores praticados no mercado, na forma do disposto em decreto do Poder Executivo estadual.
17.7.5. O órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90
(noventa) dias, contados a partir da autorização do órgão ou entidade gerenciadora, observado o prazo de
vigência da ata.
17.7.6. As empresas públicas e as sociedades de economia mista e suas subsidiárias não participantes de
ata de registro de preços poderão realizar contratações decorrentes desta, conforme disposto no subitem
17.7 e seguintes, desde que a licitação tenha sido realizada na modalidade pregão, a que se refere o inciso
I, do artigo 28 da Lei Federal nº 14.133/2021.
17.7.7. É dispensável a realização prévia de pesquisa de mercado para adesão a atas de registro de preços
do Estado  por  órgão  ou  entidade  não  participante  integrante  da  Administração  Pública  estadual,  salvo
quando se tratar do disposto no § 6º do art. 20 do Decreto nº 35.323/2023.
17.7.8. É dispensável a elaboração do ETP pelos órgãos e entidades do Poder Executivo estadual, para
instruir  o processo de contratação por registro de preços,  na condição de não participantes de atas de
registro de preços do Estado.
17.7.9. A comunicação ao órgão ou entidade gerenciadora do registro de preços acerca do cumprimento do
prazo previsto no subitem 17.7.5 será providenciada pelo órgão e entidade não participantes até o quinto dia
útil após a contratação.
17.8. O órgão ou entidade gerenciadora do registro de preços não autorizará a adesão à ata de registro de
preços para contratação separada de itens de objeto adjudicado por preço global para os quais o fornecedor
não tenha apresentado o menor preço.
17.9. Caberá  ao  órgão  ou  entidade  gerenciadora,  para  utilização  da  Ata  por  órgãos  e  entidades  não
participantes da Administração Pública, proceder a indicação do fornecedor detentor do preço registrado,
obedecida à ordem de classificação.
17.10. As quantidades previstas no Anexo I – Termo de Referência deste edital, são estimativas máximas
para o período de validade da Ata de Registro de Preços, reservando-se a Administração, através do órgão e
entidade  participante,  o  direito  de adquirir  o  quantitativo  que  julgar  necessário  ou  mesmo abster-se  de
adquirir o item especificado.
17.11. O detentor de preços terá o seu registro cancelado nas hipóteses previstas no art. 25 e na forma do
art. 26 do Decreto nº 35.323/2023.
17.12. A atualização,  revisão  dos  preços,  a  substituição da marca ou modelo,  quando for  o  caso,  e  a
alteração de dados constitutivos do fornecedor,  obedecerão o disposto nos arts.  23 e 24 do decreto  já
mencionado.
17.13. As alterações registradas, oriundas de revisão dos preços ou da marca ou modelo do item registrado,
serão publicadas no Diário Oficial do Estado e na página oficial  do Governo do Estado na internet.
17.14. As demais condições contratuais se encontram estabelecidas no Anexo III – Minuta Do Contrato.

18. DA HOMOLOGAÇÃO E DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
18.1. Para efeito de homologação da licitação, o registro de preços observará, entre outras, as condições:
18.1.1. Serão registrados na ata  de registro  de preços os quantitativos e preços do licitante  mais  bem
classificado durante a fase competitiva;
18.1.2. A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas contratações; e
18.1.3. Será incluído na respectiva ata de realização da sessão pública do pregão o registro dos licitantes
que aceitarem cotar os bens com preços iguais aos do licitante vencedor, na sequência da classificação do
certame, visando a formação de cadastro de reserva, assim como o registro dos demais classificados da
licitação.
18.1.3.1. Se houver mais de um licitante na situação de que trata este subitem 18.1.3, serão classificados
segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva.
18.1.3.2. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva e dos demais classificados da
licitação, a que se refere o subitem 18.1.3, será efetuada nas hipóteses previstas nos §§ 3º, 5º e 6º do artigo
12 do Decreto nº 25.323/2023 e quando houver necessidade de convocação de fornecedor em razão do
disposto no artigo 25 do mesmo Decreto.
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18.1.3.3. A responsabilidade pela habilitação de trata o subitem 18.1.3.2 será do pregoeiro nas hipóteses
previstas nos §§ 3º, 5º e 6º do artigo 12 do citado Decreto, e do órgão ou entidade gerenciadora, quando se
tratar de convocação em decorrência do disposto no artigo 25 deste Decreto.
18.2. Após a homologação do resultado da licitação, os preços ofertados pelas licitantes vencedoras dos
itens, serão registrados na Ata de Registro de Preços, elaborada conforme o anexo II, deste edital.
18.3. O fornecedor adjudicatário será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo de até 5
(cinco) dias úteis após a homologação da licitação, a contar da data do recebimento da convocação, nas
condições estabelecidos no instrumento convocatório, podendo o prazo ser prorrogado por uma vez, por
igual período, quando solicitado e desde que ocorra motivo justificado, aceito pela administração.
18.3.1. A  recusa  do  fornecedor  adjudicatário  em  assinar  a  ata  de  registro  de  preços  caracteriza  o
descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando-o às penalidades de impedimento de licitar e
contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, garantida a ampla defesa e o contraditório.
18.3.2. A Ata  de  Registro  de  Preços  poderá  ser  assinada  por  certificação  digital,  com  autenticidade
reconhecida pelo ICP-Brasil.
18.4. A  existência  de  preços  registrados  implicará  compromisso  de  fornecimento  nas  condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada.
18.5. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a partir da data da sua
publicaão no Diário Oficial do Estado, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que por acordo
entre  as  partes  e  comprovado  o  preço  vantajoso,  nas  mesmas  condições  e  quantidades  ou  valores
remanescentes.
18.5.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos ou valores fixados pela ata de registro de preços,
inclusive o acréscimo de que trata o artigo 125 da Lei nº 14.133/2021.
18.5.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua duração estabelecida em conformidade
com as disposições nela contidas, observado o disposto no artigo 105 da Lei n° 14.133, de 01 de abril de
2021, e no artigo 71 da Lei Federal nº 13.303/2016, quando o contratante for empresa pública, sociedade de
economia mista ou suas subsidiárias.
18.5.3. O contrato decorrente do registro de preços deverá ser assinado no prazo de vigência da ata e
passará a ter eficácia com a sua publicação no Diário Oficial do Estado.
18.5.4. O contrato decorrente da ata de registro de preços poderá ser alterado, observado o disposto no
artigo 124, da Lei nº 14.133/2021, e nos arts. 72 e 81 da Lei Federal nº 13.303/2016, quando o contratante
for empresa pública, sociedade de economia mista ou suas subsidiárias.
18.6. Aplicam-se as demais disposições previstas no Decreto nº 35.323/2023. 

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
19.1. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
19.2. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação.
19.3. Os  licitantes  assumem  todos  os  custos  de  preparação  e  apresentação  de  suas  propostas  e  a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.
19.4. As  exigências  de  habilitação,  obrigações  do  contratado  e  contratante,  forma  de  pagamento,
recebimento e demais condições se encontram previstas no Termo de Referência.
19.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital  e seus Anexos,  excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
19.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, des-
de que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
19.7. Caberá ao pregoeiro indicar de forma clara e objetiva as inconsistências que devem ser corrigidas na
planilha de preços apresentada pelo licitante, desde que não resulte em alteração do valor final da proposta. 
19.8. Em caso  de  divergência  entre  disposições  deste  Edital  e  de  seus  anexos ou  demais  peças  que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
19.9. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
19.9.1. ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
19.9.2. ANEXO II – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
19.9.3. ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO

Fortaleza, 26 de Julho de 2023.

______________________________________
LUIZ OTÁVIO SOBREIRA ROCHA FILHO

ORDENADOR DE DESPESA

_______________________________________
ANALISADO E APROVADO O PROCESSO DA

CONTRATAÇÃO PELA ASSESSORIA JURÍDICA
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO N° 01393660/2023

UNIDADE REQUISITANTE: COORDENADORIA DE SUPRIMENTOS – COSUP/SESA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Registro de Preços para futuras e eventuais aquisições de NUTRIÇÃO,  de acordo com as especificações e
quantitativos previstos neste Termo.

1.2. A presente aquisição tem por finalidade garantir a aquisição de módulo alimentar e fórmula infantil para as
unidades da rede SESA no período de 12 meses. 

1.3. Das especificações e quantitativos:

ITEM
CÓD.
SRP

ESPECIFICAÇÃO
UNID. FOR-
NECIMENTO

QTDE.
VALOR 

UNIT GLOBAL

1 887275

MODULO  ALIMENTAR,  FIBRA,  SIMBIOTICO,  DESTINADO  AO
EQUILIBRIO  DA  FLORA  INTESTINAL,  COMPOSTO  DE  LACTOBA-
CILOS E FIBRAS SOLUVEIS EM PO, ACONDICI-ONADO EM SACHE,
UNIDADE 1.0 GRAMA - EXCLUSIVO ME/EPP

GRAMA 69.716 0,8019 55.905,26

2 1250807

MODULO ALIMENTAR, FIBRA, DIETA ENTERAL OU ORAL, PO, COM-
POSTO DE MIX DE FIBRA, MINIMO 60% DE FIBRA SOLUVEL E 35% DE
FIBRA INSOLUVEL,  ISENTO  DE  LACTOSE  E  GLUTEN,  ACONDICI-
ONADO EM LATA OU POTE, UNIDADE 1.0 GRAMA - AMPLA DISPUTA

GRAMA 854.400 0,1910 163.190,40

3 1250807

MODULO  ALIMENTAR,  FIBRA,  DIETA  ENTERAL  OU  ORAL,  PO,
COMPOSTO DE MIX DE FIBRA, MINIMO 60% DE FIBRA SOLUVEL E
35%  DE  FIBRA  INSOLUVEL,  ISENTO  DE  LACTOSE  E  GLUTEN,
ACONDICIONADO EM LATA OU POTE, UNIDADE 1.0 GRAMA - COTA
RESERVADA

GRAMA 284.800 0,1910 54.396,80

4 901108

MODULO ALIMENTAR,  FIBRA,  USO ORAL E/OU  ENTERAL EM PO,
100%  DE  FIBRA  DE  ORIGEM  VEGETAL  SOLUVEL,  MINIMO  90%
SOLUVEL, INCOLOR, SEM ODOR, SEM SABOR E SOLUVEL EM AGUA,
UNIDADE 1.0 GRAMA - AMPLA DISPUTA

GRAMA 960.300 0,2066 198.397,98

5 901108

MODULO ALIMENTAR,  FIBRA,  USO ORAL E/OU  ENTERAL EM PO,
100%  DE  FIBRA  DE  ORIGEM  VEGETAL  SOLUVEL,  MINIMO  90%
SOLUVEL, INCOLOR, SEM ODOR, SEM SABOR E SOLUVEL EM AGUA,
UNIDADE 1.0 GRAMA - COTA RESERVADA

GRAMA 320.100 0,2066 66.132,66

6 727546

MODULO  ALIMENTAR,  PREBIOTICO,  COMPOSTO  DE
FRUTOOLIGOSACARIDEOS, DESTINADO AO EQUILIBRIO DA FLORA
INTESTINAL, ACONDICIONADO EM ENVELOPE 4G A 7G, UNIDADE 1.0
GRAMA - EXCLUSIVO ME/EPP

GRAMA 90.188 0,8489 76.560,59

7 592882
MODULO  ALIMENTAR,  LIPIDIO  PARA  NUTRICAO  ORAL  E/OU
ENTERAL,  TRIGLICERIDEOS  DE  CADEIA MEDIA  ACIDOS  GRAXOS
ESSENCIAIS, UNIDADE 1.0 MILILITRO - EXCLUSIVO ME/EPP

MILILITRO 172.200 0,2850 49.077,00

8 1087646

MODULO  ALIMENTAR,  DE  LIPIDIO,  PARA  NUTRICAO  ORAL  E/OU
ENTERAL,  APRESENTACAO  LIQUIDA,  EMBALAGEM  ACONDICI-
ONADA  EM  FRASCO  NO  MINIMO  250ML,  TRIGLICERIDEOS  DE
CADEIA MEDIA SEM ADICAO DE ACIDOS GRAXOS ESSENCIAIS, AGE,
UNIDADE 1.0 MILILITRO - AMPLA DISPUTA

MILILITRO 210.000 0,2931 61.551,00

9 1087646

MODULO  ALIMENTAR,  DE  LIPIDIO,  PARA  NUTRICAO  ORAL  E/OU
ENTERAL,  APRESENTACAO  LIQUIDA,  EMBALAGEM
ACONDICIONADA EM FRASCO NO MINIMO 250ML, TRIGLICE-RIDEOS
DE CADEIA MEDIA SEM ADICAO DE ACIDOS GRAXOS ESSENCIAIS,
AGE, UNIDADE 1.0 MILILITRO - COTA RESERVADA

MILILITRO 70.000 0,2931 20.517,00

10 10822710

MODULO ALIMENTAR, PROTEINA AVB, 100% ISOLADA DO SORO DO
LEITE, PARA NUTRICAO ORAL E/OU ENTERAL, EM PO, BAIXO TEOR
DE LACTOSE E SODIO, ISENTO DE SACAROSE E GLUTEN, UNIDADE
1.0 GRAMA - AMPLA DISPUTA

GRAMA 1.083.150 0,3326 360.255,69

11 10822710

MODULO ALIMENTAR, PROTEINA AVB, 100% ISOLADA DO SORO DO
LEITE, PARA NUTRICAO ORAL E/OU ENTERAL, EM PO, BAIXO TEOR
DE LACTOSE E SODIO, ISENTO DE SACAROSE E GLUTEN, UNIDADE
1.0 GRAMA - COTA RESERVADA

GRAMA 361.050 0,3326 120.085,23

12 1250583

MODULO  ALIMENTAR,  SIMBIOTICO,  USO  ORAL  E/OU  ENTERAL,
COMPOSTO  DE  LACTOBACILLUS  PARACASEI,  LACTOBACILLUS
RHAMNOSUS,  LACTOBACILLUS ACIDOPHILUS, BIFIDOBACTE-RIUM
LACTIS  E  FRUTOOLI-GOSSACARÍDEOS  EM PO,  ACONDICI-ONADO
EM SACHE 6G, UNIDADE 1.0 GRAMA - AMPLA DISPUTA

GRAMA 93.567 1,1732 109.772,80

13 1250583

MODULO  ALIMENTAR,  SIMBIOTICO,  USO  ORAL  E/OU  ENTERAL,
COMPOSTO  DE  LACTOBACILLUS  PARACASEI,  LACTOBACILLUS
RHAMNOSUS, LACTOBACILLUS ACIDO-PHILUS, BIFIDOBACTE-RIUM
LACTIS E FRUTO-OLIGOSSACARÍDEOS EM PO, ACONDICIONADO EM
SACHE 6G, UNIDADE 1.0 GRAMA - COTA RESERVADA

GRAMA 31.189 1,1732 36.590,93

14 1110236

FORMULA,  INFANTIL NAO LACTEA,  CRIANCAS DO 2º  SEMESTRE,
BASE  DE  PROTEINA  ISOLADA  DE  SOJA,  ISENTA  DE  PROTEINA
ANIMAL  SACAROSE  E  LACTOSE,  UNIDADE  1.0  GRAMA -  AMPLA
DISPUTA

GRAMA 1.248.000 0,1486 185.452,80

15 1110236

FORMULA,  INFANTIL NAO LACTEA,  CRIANCAS DO 2º  SEMESTRE,
BASE  DE  PROTEINA  ISOLADA  DE  SOJA,  ISENTA  DE  PROTEINA
ANIMAL  SACAROSE  E  LACTOSE,  UNIDADE  1.0  GRAMA  -  COTA
RESERVADA

GRAMA 416.000 0,1486 61.817,60

1.3.1. Havendo divergências entre as especificações deste anexo e as dos sistemas,  prevalecerão as deste anexo.
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1.3.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Estadual nº
34.450/2021. 
1.3.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns nos termos do inciso XIII do art. 6º c/
o art. 20 ambos da Lei nº 14.133/2021.
1.4. DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
1.4.1. O prazo de vigência será definido pelos órgãos e entidades participantes do SRP (Sistema de Registro de
Preços) no ato da contratação, na forma do artigo 105 c/c o art. 94 ambos da Lei n° 14.133/2021.
2. DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A descrição da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico do Es-
tudo Técnico Peliminar – ETP, anexo  deste Termo de Referência. 
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual e com as diretrizes de logística
sustentável,  além  de outros instrumentos de planejamento da Administração, definidos em regulamento do
Poder Executivo Estadual, conforme art. 6º do Decreto Estadual nº 35.283/2023.
3.  DESCRIÇÃO  DA SOLUÇÃO  COMO UM TODO CONSIDERADO  O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
3.1. A  descrição  da solução  como um todo  encontra-se  pormenorizada  em tópico específico  dos  Estudos
Técnicos Preliminares – ETP, anexo  deste Termo de Referência.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Da Sustentabilidade:
4.1.1. Além dos  critérios  de  sustentabilidade  eventualmente  inseridos  na  descrição  do  objeto,  devem ser
atendidos os seguintes requisitos:
4.1.1.1. A empresa deverá dar preferência a insumos com origem ambientalmente regular dos recursos naturais
utilizados; menor geração de resíduos; e preferência por materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local.
4.2. DA SUBCONTRATAÇÃO
4.2.1. Não será admitida a subcontratação.
4.3. DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
4.3.1. Não haverá exigência de garantia contratual.
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1. O prazo de execução contratual será definido pelos órgãos e entidades participantes do SRP (Sistema de
Registro de Preços) no ato da contratação.
5.1.1. O prazo de execução poderá ser prorrogado, nos termos da Lei n° 14.133/2021.
5.2. Condições de Entrega
5.2.1. O objeto contratual deverá ser entregue em conformidade com as especificações e condições estabeleci-
das neste termo, no prazo de 15 (quinze) dias,contado a partir do recebimento de cada Ordem de Fornecimen-
to ou instrumento equivalente, nas quantidades, nos horários e dias estabelecidos no respectivo documento.
5.2.1.1. Para os itens solicitados pela unidade participante ASJUR/SESA (ASSESSORIA JURÍDICA), deverão
ser entregues no endereço: Centro de Distribuição da SESA/CE, Rua 14, n°1161, Galpão K, Alto Alegre II,
Maracanaú  –  Ceará  –  CEP  61.921-430,  devendo  ser  realizado  prévio  agendamento  pelos  e-mails:
agendamento.sesace@rvimola.com.br e suyanne.nascimento@rvimola.com.br.
5.2.1.2. Para  as  demais  unidades requisitantes  deverão  ser  entregues conforme endereços  constantes  no
Anexo A.
5.2.3. Os quantitativos estabelecidos estão previstos para (12) doze meses.
5.2.4. As entregas serão efetuadas em conformidade com as datas e quantitativos descritos no Calendário de
Entrega emitido mensalmente por cada Unidade de Saúde do Estado, durante o período de 12 (doze) meses.
5.2.5. No ato da entrega, todos os produtos industrializados deverão apresentar na embalagem o número de
registro no órgão competente.
5.2.6. A validade mínima do produto ofertado é de 09 (nove) meses, contado a partir da entrega do produto.
5.2.7. Durante o fornecimento serão exigidas as recomendações da Vigilância Sanitária, no que se refere
ao transporte dos diversos materiais, e especificamente:
a) Os meios de transporte de alimentos destinados ao consumo humano, refrigerados ou não, devem garantir a
integridade e a qualidade dos produtos, impedindo a contaminação e deterioração dos mesmos.
b) O veículo deve apresentar-se em perfeitas condições de higiene e conservação.
c) Os  produtos  devem  ser  transportados  em veículos  fechados  e  acondicionados  de  forma  a  garantir  a
integridade dos mesmos.
5.2.8. Apresentar  laudo  técnico  para  análise  do  produto  cotado  para  todos  os  itens.  O laudo  deverá  ser
apresentado no ato da entrega do produto no depósito da SESA ou das Unidades de Saúde, cada lote entregue
deve acompanhar um laudo do fabricante/distribuidor.
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5.2.8.1. Todos  os  materiais/insumos  devem  ser  submetidos  à  inspeção  de  recebimento,  para  verificar  a
integridade da embalagem e quanto a correspondência entre o pedido,  a nota de entrega e os rótulos do
material recebido.
5.2.8.2. Se uma única remessa de material contiver lotes distintos, cada lote deve ser levado em consideração
separadamente para inspeção e liberação.
5.2.8.3. Serão levadas em conta as características sensoriais (cor, sabor, odor, consistência, etc.), nos casos
em que tais características sejam fundamentais para o atendimento das necessidades da clientela, bem como
nos casos previstos na legislação.
5.2.9. A quantidade ou prazo da entrega excepcionalmente poderão sofrer alterações por parte do contratante,
devendo o contratado ser informado de forma antecipada de no mínimo  2 (dois) dias antes do prazo previsto
para entrega.
5.2.10. Caso  não  seja  possível  a  entrega  na  data  assinalada,  o  contratado  deverá  comunicar  as  razões
respectivas com pelo menos 2 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo
seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
5.2.11. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados  e aceitos
pelo contratante, não serão considerados como inadimplemento contratual.
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as nor-
mas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila.
6.3. As comunicações entre  a Secretaria de Saúde (SESA) e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4. A Secretaria de Saúde(SESA) poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após  a  assinatura  do  contrato  ou  instrumento  equivalente, o  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  o
representante da empresa contratada para reunião inicial  para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos respectivos
substitutos, nos termos do caput do art. 117, da Lei nº 14.133/2021.
6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
6.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas
à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados.
6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
6.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras,
se for o caso.
6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
6.7.5. O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
6.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o
empenho,  o  pagamento,  as  garantias,  as  glosas  e  a  formalização  de  apostilamento  e  termos  aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais,  o fiscal  administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da
ordem de  serviço,  do  registro  de  ocorrências,  das  alterações  e  das  prorrogações  contratuais,  elaborando
relatório  com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da
finalidade da administração. 
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6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
6.9.2. O  gestor  do  contrato  acompanhará  os  registros realizados  pelos  fiscais  do  contrato,  de  todas  as
ocorrências  relacionadas  à  execução  do  contrato  e  as  medidas  adotadas,  informando,  se  for  o  caso,  à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
6.9.3. O  gestor  do contrato  emitirá  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  pelos  fiscais  técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho  na  execução  contratual,  baseado  nos  indicadores  objetivamente  definidos  e  aferidos,  e  a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
6.9.4. O  gestor  do  contrato  tomará  providências  para  a  formalização  de  processo  administrativo  de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da
Lei nº 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
6.10. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos
que  tenham justificado  a  contratação  e  eventuais  condutas  a  serem adotadas  para  o  aprimoramento  das
atividades da Administração.
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
7.1. Recebimento do Objeto
7.1.1. Os materiais serão recebidos PROVISORIAMENTE, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente a
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização
do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste
termo e na proposta.
7.1.2. Os  materiais  poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo
ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo
da aplicação das penalidades.
7.1.3. O recebimento DEFINITIVO ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota
fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  pela  Administração,  após  verificação  da  qualidade  e  da
quantidade do material e, consequente aceitação mediante termo detalhado.
7.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por
igual  período,  quando  houver  necessidade  de  diligências  para  a  aferição  do  atendimento  das  exigências
contratuais.
7.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá
ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se ao contratado para emissão de Nota
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da
nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
7.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança
dos bens objeto da contratação, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
7.2. Liquidação
7.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente,  ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis
para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período.
7.2.1.1. O  prazo  de  que  trata  o  item  anterior  será  reduzido  à  metade,  mantendo-se  a  possibilidade  de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021.
7.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
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7.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas sane-
adoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
7.2.4. A nota fiscal  ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser  obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade
de  acesso  ao  referido  Sistema,  mediante  consulta  aos  sítios  eletrônicos  oficiais  ou  à  documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.   
7.2.5. A Administração deverá realizar consulta ao  SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do
órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.
7.2.6. Constatando-se,  junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
7.2.7. Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  o  contratante  deverá
comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à  inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
7.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
7.3. Prazo de pagamento
7.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até  30  (trinta) dias contados  da finalização da liquidação da
despesa.
7.3.2. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice
IPCA de correção monetária.
7.4. Forma de pagamento
7.4.1. O pagamento será realizado mediante crédito em conta corrente do contratado, exclusivamente no Banco
Bradesco S/A, conforme Lei nº 15.241/2012.
7.4.2. Será  considerada  data  do  pagamento  o  dia  em que constar  como  emitida  a  ordem bancária  para
pagamento.
7.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.4.3.1. Independentemente do percentual  de tributo inserido na planilha,  quando houver,  serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.4.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
7.5. Antecipação de pagamento
7.5.1. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo
com as especificações deste instrumento.
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta.
8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de  LICITAÇÃO, na modalidade
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.
EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
8.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA
8.2.1.1. Microempreendedor  Individual  -  MEI:  Certificado  da  Condição  de  Microempreendedor  Individual  -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-
e-negocios/pt-br/empreendedor;
8.2.1.2. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

Pregão Eletrônico n° 2023.1195– SESA/COSUP                                                                            18/36

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


8.2.1.3. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência,
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME
n.º 77, de 18 de março de 2020.
8.2.1.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.2.1.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal  ou agência da sociedade simples ou empresária,  respectivamente,  no Registro Civil  das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz.
8.2.1.6. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.
8.2.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;
8.2.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  pela  Procuradoria-Geral  da  Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8.2.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.2.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
8.2.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes  Estadual  relativo ao domicílio ou sede do  licitante,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
8.2.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade
em cujo exercício contrata ou concorre; 
8.2.2.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos Estaduais ou Municipais relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
8.2.2.8. O  licitante enquadrado como microempreendedor individual  que pretenda auferir  os benefícios do
tratamento  diferenciado  previstos  na  Lei  Complementar  n.  123,  de  2006,  estará  dispensado  da  prova  de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
8.2.3. Qualificação Econômico-Financeira  
8.2.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede  do licitante nos termos do art. 69,
caput, inciso II da Lei nº 14.133/2021;
8.2.4. Qualificação Técnica
8.2.4.1.  A documentação relativa à  qualificação técnico-operacional  nos termos do art.  67 da Lei  nº
14.133/2021 será restrita a:
8.2.4.1.1. Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características
e  quantidade  com o  objeto  da  licitação,  mediante  apresentação  de  atestado(s)  fornecido(s)  por  pessoa(s)
jurídica(s) de direito público ou privado.
8.2.4.1.2. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos
executados com o fornecimento de quantitativo equivalente a, no mínimo, 8% de cada item objeto da presente
licitação, respeitada a compatibilidade e pertinência com o objeto da licitação.
8.2.4.3. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de
diferentes atestados executados de forma concomitante.
8.2.4.4. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial  do
fornecedor.
8.2.4.5. O contratado disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados,  apresentando,  quando  solicitado  pela  Administração,  cópia  do  contrato  que  deu  suporte  à
contratação, endereço atual do contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos.
8.2.4.6.  Licença  de  funcionamento,  emitida  pelo  Serviço  de  Vigilância  Sanitária  da  Secretaria  de  Saúde
Estadual ou Municipal, da sede da licitante, de acordo com art. 51 da Lei Federal No 6.360/1976.
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
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9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 1.619.703,74 (Hum milhão, seiscentos e dezenove mil,
setecentos e três reais e setenta e quatro centavos), conforme custos unitários apostos na tabela constante do
subitem, 1.3. deste termo.
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  pela  fonte  de  recursos  do(s)
órgão(s)/entidade(s)  participante(s)  do  Sistema  de  Registro  de  Preços(SRP)  a  ser  informada  quando  da
lavratura do instrumento de contrato.
10.2. Quando da contratação, as despesas serão atendidas com as informações da dotação:
10.2.1.Gestão/Unidade: 
10.2.2. Fonte de Recursos: 
10.2.3. Programa de Trabalho: 
10.2.4.Elemento de Despesa: 
10.3. A  dotação  relativa  aos  exercícios  financeiros  subsequentes  será  indicada  após  aprovação  da  Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
11.1. São obrigações do CONTRATANTE:
11.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com este termo
e  contrato;
11.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
11.1.3. Notificar  o  CONTRATADO,  por  escrito,  sobre  vícios,  defeitos  ou  incorreções  verificadas  no  objeto
contratado, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
11.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo CONTRATADO;
11.1.5. Comunicar o CONTRATADO para  emissão de nota fiscal no que pertine à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do
objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
11.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos no presente contrato;
11.1.7. Aplicar as sanções previstas na lei e neste contrato,  quando do descumprimento de obrigações pelo
CONTRATADO;
11.1.8. Emitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
11.1.8.1. A Administração  terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
11.1.9. Responder  eventuais  pedidos  de  reestabelecimento  do  equilíbrio  econômico-financeiro  feitos  pelo
contratado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias.
11.2. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com terceiros, ainda que
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do
CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
12. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
12.1. O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste termo e do contrato, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando,
ainda, as obrigações a seguir dispostas:
12.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da
rede de assistência técnica autorizada;
12.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor ;
12.1.3. Comunicar  ao contratante,  no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)  horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
12.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
12.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados;
12.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
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12.1.7. Quando não for  possível  a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores(SICAF), o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto
com a  nota  fiscal  para  fins  de pagamento,  os  seguintes  documentos:  1)  prova  de  regularidade  relativa  à
Seguridade Social; 2) Certidão Conjunta relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões
que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
12.1.8. Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  de  todas  as  obrigações  trabalhistas,  previdenciárias,  fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
12.1.9. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local da execução dos serviços.
12.1.10. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
12.1.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação na licitação.
12.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato e desde que regulamentado, a reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas em legislação específicas.
12.1.13. Comprovar as reservas de cargos e vagas a que se referem o item acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas conforme disposto no art.
116, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021.
12.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
12.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores  futuros  e  incertos,  devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto  da  contratação,  exceto  quando  ocorrer  algum dos  eventos  arrolados  no  art.  124,  II,  d,  da  Lei  nº
14.133/2021.
12.1.16. Alocar  os  empregados  necessários,  com  habilitação  e  conhecimento  adequados,  ao  perfeito
cumprimento  das  cláusulas  do  contrato,  fornecendo  os  materiais,  equipamentos,  ferramentas  e  utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência.
12.1.17. Submeter  previamente,  por  escrito,  ao  CONTRATANTE,  para  análise  e  aprovação,  quaisquer
mudanças  nos  métodos  executivos  que  fujam  às  especificações  do  memorial  descritivo  ou  instrumento
congênere.
12.1.18. Conduzir  os trabalhos  com estrita  observância  às normas da legislação pertinente,  cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.
12.1.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis  anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
12.1.20. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à
execução do objeto, durante a vigência do contrato.
13. DOS ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA
ANEXO A – ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES.
ANEXO B – ÓRGÃOS PARTICIPANTES.
ANEXO C - QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO POR ÓRGÃO.
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ANEXO A – ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES
CATEGORIA: NUTRIÇÃO

PROCESSO VIPROC N° 01393660/2023
UNIDADE REQUISITANTE: COPCO/SESA

1 – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A presente aquisição tem por finalidade garantir a aquisição de módulo alimentar e fórmula infantil  para as
unidades da rede SESA no período de 12 meses. A Terapia Nutricional (TN) consiste na oferta de nutrientes por
via oral ou enteral objetivando manter ou restaurar o estado nutricional de indivíduos. Contudo, a adequação da
dieta baseada nas necessidades nutricionais do paciente poderá não ser alcançada, sendo necessário o uso de
módulos  nutricionais,  cujo  propósito  é  adequar  a  ingestão  do  paciente,  corrigindo  ou  evitando  carências
nutricionais. Os módulos nutricionais industrializados, como módulo de proteína, módulo lipídico, módulo de
fibras solúveis, módulo de simbióticos e módulo de probióticos são utilizados considerando as particularidades
dos  indivíduos  com necessidades  especiais,  como,  por  exemplo,  fórmula  hipercalórica  e/ou  hiperproteica,
aumento da necessidade de fibras (diarreia, constipação, controle glicêmico, dentre outros). A fórmula infantil à
base  de  proteína  isolada  de  soja  será  destinada  aos  pacientes  que  possuem  algum  tipo  de  alergia  ou
intolerância à lactose ou a qualquer componente do leite em geral. A alergia à proteína do leite de vaca (APLV)
é uma reação adversa a esse alimento,  com envolvimento de sistema imune.  Essas reações ocorrem em
crianças  geneticamente  predispostas,  com  o  aparecimento  de  sintomas  cutâneos,  gastrointestinais,
respiratórios e/ou sistêmicos após a ingestão deste alimento ou de seus derivados. A aquisição da fórmula
infantil à base de proteína isolada de soja se torna imprescindível para atender os pacientes que não podem
consumir lactose ou qualquer componente do leite.
1.1 ITENS:

ITEM
CÓD.
SRP

ESPECIFICAÇÃO
UNID. FOR-
NECIMENTO

QTDE.

1 887275
MODULO ALIMENTAR,  FIBRA,  SIMBIOTICO,  DESTINADO AO EQUILIBRIO DA
FLORA INTESTINAL, COMPOSTO DE LACTOBACILOS E FIBRAS SOLUVEIS EM
PO, ACONDICIONADO EM SACHE, UNIDADE 1.0 GRAMA

GRAMA 69.716

2 1250807

MODULO ALIMENTAR, FIBRA, DIETA ENTERAL OU ORAL, PO, COMPOSTO DE
MIX DE FIBRA, MINIMO 60% DE FIBRA SOLUVEL E 35% DE FIBRA INSOLUVEL,
ISENTO  DE  LACTOSE  E  GLUTEN,  ACONDICIONADO  EM  LATA  OU  POTE,
UNIDADE 1.0 GRAMA

GRAMA 854.400

3 1250807

MODULO ALIMENTAR, FIBRA, DIETA ENTERAL OU ORAL, PO, COMPOSTO DE
MIX DE FIBRA, MINIMO 60% DE FIBRA SOLUVEL E 35% DE FIBRA INSOLUVEL,
ISENTO  DE  LACTOSE  E  GLUTEN,  ACONDICIONADO  EM  LATA  OU  POTE,
UNIDADE 1.0 GRAMA

GRAMA
284.80,0

0

4 901108
MODULO ALIMENTAR,  FIBRA,  USO ORAL E/OU ENTERAL EM PO,  100% DE
FIBRA DE  ORIGEM  VEGETAL SOLUVEL,  MINIMO  90%  SOLUVEL,  INCOLOR,
SEM ODOR, SEM SABOR E SOLUVEL EM AGUA, UNIDADE 1.0 GRAMA

GRAMA 960.300

5 901108
MODULO ALIMENTAR,  FIBRA,  USO ORAL E/OU ENTERAL EM PO,  100% DE
FIBRA DE  ORIGEM  VEGETAL SOLUVEL,  MINIMO  90%  SOLUVEL,  INCOLOR,
SEM ODOR, SEM SABOR E SOLUVEL EM AGUA, UNIDADE 1.0 GRAMA

GRAMA 320.100

6 727546
MODULO  ALIMENTAR,  PREBIOTICO,  COMPOSTO  DE
FRUTOOLIGOSACARIDEOS,  DESTINADO  AO  EQUILIBRIO  DA  FLORA
INTESTINAL, ACONDICIONADO EM ENVELOPE 4G A 7G, UNIDADE 1.0 GRAMA

GRAMA 90.188

7 592882
MODULO  ALIMENTAR,  LIPIDIO  PARA  NUTRICAO  ORAL  E/OU  ENTERAL,
TRIGLICERIDEOS DE CADEIA MEDIA ACIDOS GRAXOS ESSENCIAIS, UNIDADE
1.0 MILILITRO

MILILITRO 172.200

8 1087646

MODULO ALIMENTAR,  DE LIPIDIO,  PARA NUTRICAO ORAL E/OU  ENTERAL,
APRESENTACAO LIQUIDA,  EMBALAGEM  ACONDICIONADA EM FRASCO NO
MINIMO 250ML, TRIGLICERIDEOS DE CADEIA MEDIA SEM ADICAO DE ACIDOS
GRAXOS ESSENCIAIS, AGE, UNIDADE 1.0 MILILITRO

MILILITRO 210.000

9 1087646

MODULO ALIMENTAR,  DE LIPIDIO,  PARA NUTRICAO ORAL E/OU  ENTERAL,
APRESENTACAO LIQUIDA,  EMBALAGEM  ACONDICIONADA EM FRASCO NO
MINIMO 250ML, TRIGLICERIDEOS DE CADEIA MEDIA SEM ADICAO DE ACIDOS
GRAXOS ESSENCIAIS, AGE, UNIDADE 1.0 MILILITRO

MILILITRO 70.000

10 10822710
MODULO ALIMENTAR, PROTEINA AVB, 100% ISOLADA DO SORO DO LEITE,
PARA NUTRICAO ORAL E/OU ENTERAL, EM PO, BAIXO TEOR DE LACTOSE E
SODIO, ISENTO DE SACAROSE E GLUTEN, UNIDADE 1.0 GRAMA

GRAMA 1.083.150

11 10822710
MODULO ALIMENTAR, PROTEINA AVB, 100% ISOLADA DO SORO DO LEITE,
PARA NUTRICAO ORAL E/OU ENTERAL, EM PO, BAIXO TEOR DE LACTOSE E
SODIO, ISENTO DE SACAROSE E GLUTEN, UNIDADE 1.0 GRAMA

GRAMA 361.050

12 1250583

MODULO ALIMENTAR, SIMBIOTICO, USO ORAL E/OU ENTERAL, COMPOSTO
DE LACTOBACILLUS PARACASEI, LACTOBACILLUS RHAMNOSUS, LACTOBA-
CILLUS  ACIDOPHILUS,  BIFIDOBACTERIUM  LACTIS  E  FRUTOOLIGOS-
SACARÍDEOS EM PO, ACONDICIONADO EM SACHE 6G, UNIDADE 1.0 GRAMA

GRAMA 93.567
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13 1250583

MODULO ALIMENTAR, SIMBIOTICO, USO ORAL E/OU ENTERAL, COMPOSTO
DE  LACTOBACILLUS  PARACASEI,  LACTOBACILLUS  RHAMNOSUS,
LACTOBACILLUS  ACIDOPHILUS,  BIFIDOBACTERIUM  LACTIS  E
FRUTOOLIGOSSACARÍDEOS  EM  PO,  ACONDICIONADO  EM  SACHE  6G,
UNIDADE 1.0 GRAMA

GRAMA 31.189

14 1110236
FORMULA, INFANTIL NAO LACTEA, CRIANCAS DO 2º SEMESTRE, BASE DE
PROTEINA ISOLADA DE SOJA, ISENTA DE PROTEINA ANIMAL SACAROSE E
LACTOSE, UNIDADE 1.0 GRAMA

GRAMA
1.248.00

0

15 1110236
FORMULA, INFANTIL NAO LACTEA, CRIANCAS DO 2º SEMESTRE, BASE DE
PROTEINA ISOLADA DE SOJA, ISENTA DE PROTEINA ANIMAL SACAROSE E
LACTOSE, UNIDADE 1.0 GRAMA

GRAMA 416.000

2 – DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO NECESSÁRIOS E SUFICIENTES À ESCOLHA DA
SOLUÇÃO.

2.1. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

2.1.1. A documentação relativa à qualificação técnico-operacional nos termos do art. 67 da Lei nº 14.133/2021
será restrita a:

2.1.1.1. Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características e
quantidade  com  o  objeto  da  licitação,  mediante  apresentação  de  atestado(s)  fornecido(s)  por  pessoa(s)
jurídica(s) de direito público ou privado.

2.1.1.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos
executados com o fornecimento de quantitativo equivalente a, no mínimo, 8% de cada item objeto da presente
licitação, respeitada a compatibilidade e pertinência com o objeto da licitação.

2.1.2. Será admitida,  para fins de comprovação de quantitativo  mínimo,  a apresentação e o  somatório  de
diferentes atestados executados de forma concomitante.

2.1.3. Os  atestados de  capacidade técnica  poderão  ser  apresentados  em nome da  matriz  ou  da  filial  do
fornecedor.

2.1.4. O  contratado  disponibilizará  todas  as  informações  necessárias  à  comprovação  da  legitimidade  dos
atestados,  apresentando,  quando  solicitado  pela  Administração,  cópia  do  contrato  que  deu  suporte  à
contratação, endereço atual do contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos.

2.1.5. Licença de funcionamento, emitida pelo Serviço de Vigilância Sanitária da Secretaria de Saúde Estadual
ou Municipal, da sede da licitante, de acordo com art. 51 da Lei Federal No 6.360/1976.

2.2. O PROPONENTE DEVERÁ ANEXAR À PROPOSTA COMERCIAL:

2.2.1. Registro do produto, ou a Declaração de Isenção do Registro, ou o cadastro do produto, ou a notificação
simplificada, conforme o caso, emitidos pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde ou
Ministério da Agricultura, ou cópia legível da publicação no Diário Oficial da União do mesmo, onde consta a
resolução e os dados do produto.

2.2.1.1. Se o produto estiver com o seu documento pertinente vencido, deverá então ser anexada a cópia do
protocolo de revalidação emitido à ANVISA ou Ministério da Agricultura, dentro do prazo previsto de 6 (seis)
meses de antecedência ao vencimento.

2.2.1.2. Se o produto não estiver sujeito ao Regime da Vigilância Sanitária ou Ministério da Agricultura, deverá
então  ser  apresentada uma Declaração  formal  da sua não  sujeição ao Regime da Vigilância  Sanitária  ou
Ministério da Agricultura, sob as penas cabíveis.

2.2.2. Declaração se comprometendo entregar, no ato da entrega dos produtos no Almoxarifado das Unidades
de Saúde e da SESA, laudo técnico da análise do produto de cada item para o controle de qualidade de cada
lote de entrega.

2.2.3. Cópias legíveis dos manuais, catálogos, bula ou ficha técnica que permitam uma perfeita identificação do
produto ofertado, descrito em língua portuguesa e em consonância com todas as exigências do edital e seus
anexos, para análise e parecer técnico da unidade requisitante;

2.2.3.1. Os  manuais,  catálogos,  bula  e  ficha  técnica devem constar  as  seguintes  informações:  Informação
nutricional: Densidade calórica, distribuição e perfil  de macronutrientes, indicação do produto, osmolaridade,
osmolalidade,  ingredientes,  diluição  do  produto,  instruções  de  preparo,  tabela  nutricional  (macro  e
micronutrientes); Apresentação do produto; Imagem do rótulo (produto cotado).

2.2.3.1.1. Os documentos que estiverem em idioma estrangeiro serão aceitos desde que acompanhados de
tradução integral para o português,  junto com os seus respectivos originais correspondentes,  em inglês ou
espanhol. Somente para este tipo de documentação não será necessário tradução juramentada;

Pregão Eletrônico n° 2023.1195– SESA/COSUP                                                                            23/36



2.2.3.1.2. Os  documentos  deverão  ser  em  original,  cópia  ou  impressos  do  site  do  próprio  fabricante  e
apresentados de forma nítida e legível, em língua portuguesa sem rasuras ou emendas, conforme dispõe o art.
31 do Código de Defesa do Consumidor;

2.2.3.1.3. Documentos impressos pela Internet somente serão considerados válidos, desde que este possibilite
a averiguação completa da descrição do objeto e deve vir indicando as respectivas URL (Uniform Resource
Locator), possibilitando a comprovação da autenticidade do documento proposto;

2.2.3.1.4. Ficam vedadas quaisquer transformações, montagens ou adaptações na especificação do documento
disponibilizado  pela  licitante,  exceto  quando  referidas  modificações  tiverem  concordância  expressa  do
fabricante;

2.2.3.1.5. No caso de documento com diversos modelos, a proponente deverá identificar qual a marca em que
estará concorrendo na licitação; e poderá a Comissão Técnica, caso houver necessidade de se constatar a
veracidade das informações, fazer consulta direta no site da fabricante.

3 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

Conforme RDC nº 27, de 6 de agosto de 2010, que dispõe sobre as categorias de alimentos e embalagens
isentos e com obrigatoriedade de registro sanitário, os ITENS do termo de referência desta licitação constam
nas categorias 4300013 - Alimentos infantis; 4200081 - Alimentos para nutrição enteral; 4300032 - Alimentos
com alegações de  propriedade funcional  e/ou  de  saúde;  e  4300090 -  Substâncias  bioativas  e  probióticos
isolados com alegação de propriedades funcional e/ou de saúde, portanto possuem obrigatoriedade de registro
sanitário pela ANVISA. Contudo, o levantamento de mercado será realizado através da pesquisa de preço
elaborada pela COSUP.

4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO.

O presente estudo, refere-se à aquisição por meio de pregão eletrônico de dietas enterais e suplementos para
abastecer as unidades da rede SESA. A necessidade foi demonstrada no item 1. do presente Estudo Técnico
Preliminar - ETP. Os requisitos da contratação também se encontram elencados no presente ETP.

5 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS.

ITEM
CÓD.

SRP
HGF HIAS HGCC HCAS HSMM HSJ HGPMJMA SAP SPS ASJUR QTD. TOTAL

1 887275 3.240 0 0 25.920 12.600 0 100 10.000 0 17.856 69.716

2 1250807 37.800 3.000 223.200 432.000 22.500 0 10.500 7.500 45.000 72.900 854.400

3 1250807 12.600 1.000 74.400 144.000 7.500 3.500 2.500 15.000 24.300 284.80,00

4 901108 97.200 0 223.200 432.000 10.500 40.500 9.000 7.500 0 140.400 960.300

5 901108 32.400 0 74.400 144.000 3.500 13.500 3.000 2.500 46.800 320.100

6 727546 7.560 8.000 18.228 7.200 12.000 25.200 2.000 10.000 0 0 90.188

7 592882 9.000 20.000 6.000 72.000 0 0 1.200 10.000 0 54.000 172.200

8 1087646 6.750 54.000 4.500 27.000 0 0 2.250 7.500 0 108.000 210.000

9 1087646 2.250 18.000 1.500 9.000 750 2.500 36.000 70.000

10 10822710 364.500 9.000 139.500 270.000 750 81.000 14.400 15.000 0 189.000 1.083.150

11 10822710 121.500 3.000 46.500 90.000 250 27.000 4.800 5.000 63.000 361.050

12 1250583 18.540 11.250 13.671 19.440 6.750 16.200 216 7.500 0 0 93.567

13 1250583 6.180 3.750 4.557 6.480 2.250 5.400 72 2.500 31.189

14 1110236 3.600 900.000 0 21.600 0 0 3.600 15.000 45.000 259.200 1.248.000

15 1110236 1.200 300.000 7.200 1.200 5.000 15.000 86.400 416.000

6 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
Considerando que para a aquisição dos insumos constantes neste instrumento não há variedade de soluções
disponíveis,  visto  que  a  única  opção  é  a  compra  dos  itens  descritos  no  tópico  “1  -  NECESSIDADE  DA
CONTRATAÇÃO”,  informamos que o Mapa de Preços a ser  elaborado após a pesquisa de mercado será
vinculado a este instrumento para fins de estimativa de valor da contratação.
7- JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO;
A aquisição será realizada por itens. Não há a necessidade de agrupamento. Conforme justificativa acostada ao
processo (página 201).
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8 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES;
8.1. CONTRATAÇÕES CORRELATAS:

ITEM CÓD.SRP ESPECIFICAÇÃO APRES TRÂMITE
PROCESSUAL

1 887275
MODULO ALIMENTAR,  FIBRA,  SIMBÓLICO,  DESTINADO AO EQUILÍBRIO DA
FLORA INTESTINAL, COMPOSTO DE LACTOBACILOS E FIBRAS SOLÚVEIS EM
PÓ, ACONDICIONADO EM SACHÊ, UNIDADE 1.0 GRAMA

GRAMA

ARP 2022/02298
PE Nº 20220660

VIGÊNCIA
AGOSTO/2023

2 1250807

MODULO ALIMENTAR, FIBRA, DIETA ENTERAL OU ORAL, PÓ, COMPOSTO DE
MIX DE FIBRA, MÍNIMO 60% DE FIBRA SOLÚVEL E 35% DE FIBRA INSOLÚVEL,
ISENTO  DE  LACTOSE  E  GLÚTEN,  ACONDICIONADO  EM  LATA  OU  POTE,
UNIDADE 1.0 GRAMA.

GRAMA

ARP 2022/02298
PE Nº 20220660

VIGÊNCIA
AGOSTO/2023

3 1250807

MODULO ALIMENTAR, FIBRA, DIETA ENTERAL OU ORAL, PÓ, COMPOSTO DE
MIX DE FIBRA, MÍNIMO 60% DE FIBRA SOLÚVEL E 35% DE FIBRA INSOLÚVEL,
ISENTO  DE  LACTOSE  E  GLÚTEN,  ACONDICIONADO  EM  LATA  OU  POTE,
UNIDADE 1.0 GRAMA.

GRAMA

ARP 2022/02298
PE Nº 20220660

VIGÊNCIA
AGOSTO/2023

4 901108
MODULO ALIMENTAR, FIBRA, USO ORAL E/OU ENTERAL EM PÓ, 100% DE
FIBRA DE ORIGEM  VEGETAL SOLÚVEL,  MÍNIMO 90% SOLÚVEL,  INCOLOR,
SEM ODOR, SEM SABOR E SOLUVEL EM AGUA, UNIDADE 1.0 GRAMA

GRAMA

ARP 2022/02298
PE Nº 20220660

VIGÊNCIA
AGOSTO/2023

5 901108
MODULO ALIMENTAR, FIBRA, USO ORAL E/OU ENTERAL EM PÓ, 100% DE
FIBRA DE ORIGEM  VEGETAL SOLÚVEL,  MÍNIMO 90% SOLÚVEL,  INCOLOR,
SEM ODOR, SEM SABOR E SOLUVEL EM AGUA, UNIDADE 1.0 GRAMA

GRAMA

ARP 2022/02298
PE Nº 20220660

VIGÊNCIA
AGOSTO/2023

6 727546
MODULO  ALIMENTAR,  PROBIÓTICO,  COMPOSTO  DE
FRUTOOLIGOSSACARÍDEOS,  DESTINADO  AO  EQUILÍBRIO  DA  FLORA
INTESTINAL, ACONDICIONADO EM ENVELOPE 4G A 7G, UNIDADE 1.0 GRAMA

GRAMA

ARP 2022/02298
PE Nº 20220660

VIGÊNCIA
AGOSTO/2023

7 592882
MODULO  ALIMENTAR,  LIPÍDIO  PARA  NUTRIÇÃO  ORAL  E/OU  ENTERAL,
TRIGLICERÍDEOS DE CADEIA MÉDIA ÁCIDOS GRAXOS ESSENCIAIS, UNIDADE
1.0 MILILITRO

MILILITR
O

ARP 2022/02298
PE Nº 20220660

VIGÊNCIA
AGOSTO/2023

8 1087646

MODULO ALIMENTAR, DE LIPÍDIO,  PARA NUTRIÇÃO ORAL E/OU ENTERAL,
APRESENTAÇÃO LÍQUIDA,  EMBALAGEM ACONDICIONADA EM FRASCO NO
MÍNIMO 250ML, TRIGLICERÍDEOS DE CADEIA MÉDIA SEM ADIÇÃO DE ÁCIDOS
GRAXOS ESSENCIAIS, AGE, UNIDADE 1.0 MILILITRO

MILILITR
O

ARP 2022/02298
PE Nº 20220660

VIGÊNCIA
AGOSTO/2023

9 1087646

MODULO ALIMENTAR, DE LIPÍDIO,  PARA NUTRIÇÃO ORAL E/OU ENTERAL,
APRESENTAÇÃO LÍQUIDA,  EMBALAGEM ACONDICIONADA EM FRASCO NO
MÍNIMO 250ML, TRIGLICERÍDEOS DE CADEIA MÉDIA SEM ADIÇÃO DE ÁCIDOS
GRAXOS ESSENCIAIS, AGE, UNIDADE 1.0 MILILITRO

MILILITR
O

ARP 2022/02298
PE Nº 20220660

VIGÊNCIA
AGOSTO/2023

10 10822710
MODULO ALIMENTAR, PROTEÍNA AVB, 100% ISOLADA DO SORO DO LEITE,
PARA NUTRIÇÃO ORAL E/OU ENTERAL, EM PO, BAIXO TEOR DE LACTOSE E
SÓDIO, ISENTO DE SACAROSE E GLÚTEN, UNIDADE 1.0 GRAMA

GRAMA

ARP 2022/02298
PE Nº 20220660

VIGÊNCIA
AGOSTO/2023

11 10822710
MODULO ALIMENTAR, PROTEÍNA AVB, 100% ISOLADA DO SORO DO LEITE,
PARA NUTRIÇÃO ORAL E/OU ENTERAL, EM PO, BAIXO TEOR DE LACTOSE E
SÓDIO, ISENTO DE SACAROSE E GLÚTEN, UNIDADE 1.0 GRAMA

GRAMA

ARP 2022/02298
PE Nº 20220660

VIGÊNCIA
AGOSTO/2023

12 1250583

MODULO ALIMENTAR, SIMBIÓTICO, USO ORAL E/OU ENTERAL, COMPOSTO
DE LACTOBACILLUS PARACASEI, LACTOBACILLUS RHAMNOSUS, LACTOBA-
CILLUS  ACIDOPHILUS,  BIFIDOBACTERIUM  LACTIS  E  FRUTOOLIGOSSA-
CARÍDEOS EM PÓ, ACONDICIONADO EM SACHE 6G, UNIDADE 1.0 GRAMA

GRAMA

ARP 2022/02298
PE Nº 20220660

VIGÊNCIA
AGOSTO/2023

13 1250583

MODULO ALIMENTAR, SIMBIÓTICO, USO ORAL E/OU ENTERAL, COMPOSTO
DE LACTOBACILLUS PARACASEI, LACTOBACILLUS RHAMNOSUS, LACTOBA-
CILLUS  ACIDOPHILUS,  BIFIDOBACTERIUM  LACTIS  E  FRUTOOLIGOSSA-
CARÍDEOS EM PÓ, ACONDICIONADO EM SACHE 6G, UNIDADE 1.0 GRAMA

GRAMA

ARP 2022/02298
PE Nº 20220660

VIGÊNCIA
AGOSTO/2023

14 1110236
FÓRMULA, INFANTIL NÃO LÁCTEA, BASE DE PROTEÍNA ISOLADA DE SOJA,
ISENTA DE  PROTEÍNA ANIMAL SACAROSE  E  LACTOSE,  CRIANÇAS  DO 2º
SEMESTRE, UNIDADE 1.0 GRAMA

GRAMA FRACASSADO
20222053

15 1110236
FÓRMULA, INFANTIL NÃO LÁCTEA, BASE DE PROTEÍNA ISOLADA DE SOJA,
ISENTA DE  PROTEÍNA ANIMAL SACAROSE  E  LACTOSE,  CRIANÇAS  DO 2º
SEMESTRE, UNIDADE 1.0 GRAMA

GRAMA FRACASSADO
20222053
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8.2. CONTRATAÇÕES INTERDEPENDENTES:
Não há contratações interdependentes ao presente processo.
9 - DEMONSTRATIVO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL
É sabido que esta Secretaria é um órgão da administração direta do governo estadual e gerencia o Estado o 
Sistema Único de Saúde - SUS, visando a promoção da saúde individual e coletiva para a melhoria da 
qualidade de vida das pessoas.
Suas competências são descritas pelos legisladores em diversas normas. Corroborando com o 
supracitado, tem-se a Constituição Federal de 1988:
Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a 
segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na 
forma desta Constituição
Art. 196 A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que 
visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços 
para sua promoção, proteção e recuperação.
A Lei Orgânica da Saúde, Lei Federal nº 8.080/1990, dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e
recuperação  da  saúde,  a  organização  e  o  funcionamento  dos  serviços  correspondentes  e  dá  outras
providências, como segue:
Art.  2º.  A  saúde  é  um  direito  fundamental  do  ser  humano,  devendo  o  Estado  prover  as  condições
indispensáveis ao seu pleno exercício. 
§1º O dever do Estado de garantir  a saúde consiste na formulação e execução de políticas econômicas e
sociais que visem à redução de riscos de doenças e outros agravos e no estabelecimento de condições que
assegurem  acesso  universal  e  igualitário  às  ações  e  aos  serviços  para  a  sua  promoção,  proteção  e
recuperação.
Ainda, a Constituição do Estado do Ceará de 1989 define, no Capítulo VI, acerca do Direito à Saúde:
Art. 245. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que
visem à eliminação de doenças e outros agravos e ao acesso universal e igualitário às suas ações e serviços.
Art. 246. As ações e serviços públicos e privados de saúde integram a rede regionalizada e hierarquizada e
constituem um sistema único de saúde no Estado, organizado de acordo com as seguintes diretrizes:
I – descentralização político-administrativa com direção única em cada nível de governo;
II – municipalização dos recursos, serviços e ações de saúde de abrangência municipal, podendo os Municípios
constituir consórcios para desenvolver as ações de saúde que lhes correspondam;
III –  integralidade  na  prestação  das  ações  de  saúde  preventivas  e  curativas,  adequadas  às  realidades
epidemiológicas;
IV – universalização da assistência, com acesso igualitário a todos, nos níveis de complexidade dos serviços de
saúde;
V –  participação  de  entidades  representativas  de  usuários  e  servidores  de  saúde  na  formulação,
acompanhamento e fiscalização das políticas e das ações de saúde nos níveis estadual e municipal, através de
conselhos municipais e estaduais de saúde; e
VI – assistência à saúde, livre à iniciativa privada.
§1º As entidades filantrópicas e sem fins lucrativos poderão participar do sistema único de saúde, mediante
contrato de direito público ou convênio.
§ 2º São vedados:
I – incentivos fiscais ou recursos públicos para instituições privadas; e
II – participação direta ou indireta de empresas ou capitais estrangeiros na assistência à saúde, salvo nos casos
previstos em lei, ficando sua instalação no Estado condicionada à aprovação pelo Conselho Estadual de Saúde.
Desse modo, vê-se que o legislador constitucional deixou expressamente consignada a relevância pública das
ações e serviços de saúde (art. 197 da Constituição Federal e art. 220 da Constituição Estadual), dispondo
acerca do acesso universal e do atendimento integral às pessoas (art. 198, II, da Constituição Federal; art. 219,
2 e 4, e art. 222, IV, ambos da Constituição Estadual), resultando nas leis que regem a atribuição e competência
da Secretaria da Saúde, responsável por implementar, acompanhar e executar as políticas públicas que lhe
cabem.
Logo,  pelos itens serem intrinsecamente ligados à promoção da Saúde,  já  são programados no Plano de
Contratações, conforme a finalidade deste Órgão.
10 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
No  âmbito  do  Sistema  Único  de  Saúde,  a  Política  Nacional  de  Alimentação  e  Nutrição  (PNAN)  confere
institucionalidade à organização e oferta dos cuidados relativos à alimentação e nutrição, bem como ressalta o
papel do SUS na agenda de segurança alimentar e nutricional e na garantia do direito humano à alimentação

Pregão Eletrônico n° 2023.1195– SESA/COSUP                                                                            26/36



adequada e saudável.  Com a aquisição dos módulos alimentares e fórmula infantil  pretende-se atender às
necessidades específicas dos indivíduos e crianças, em função da utilização mais eficiente dos nutrientes com
menor risco de complicações metabólicas e nutricionais, além de racionalizar o custo para pacientes internados
nas unidades da rede SESA.
11 - PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELO ÓRGÃO OU ENTIDADE PROMOTORA DA LICITAÇÃO
PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO
Não é necessário para esta contratação.
12 - DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS
A empresa  contratada  deverá adotar  as  práticas  de sustentabilidade  ambiental  na execução dos serviços,
conforme previsto no artigo 11º da Lei nº 14133/2021 e Instrução Normativa nº 01 de 19/01/2010/SLTI/MPOG.
Em atendimento às normas constantes na Instrução Normativa nº 01/2010/SLTI/MPOG, as licitantes deverão
ofertar preferencialmente embalagens que sejam constituídos,  no todo ou em parte,  por material  reciclado,
atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2, com origem ambientalmente regular dos
recursos naturais utilizados nos bens, serviços e obras e cujo processo de fabricação observe os requisitos
ambientais  para  obtenção  de  certificação  do  Instituto  Nacional  de  Metrologia,  Normalização  e  Qualidade
Industrial  –  INMETRO  com  produtos  sustentáveis  ou  de  menor  impacto  ambiental  em  relação  aos  seus
similares.
Os  materiais  ofertados  devem  ser  produzidos  por  fabricantes  comprometidos  com o  meio  ambiente,  que
mantenham programa continuado de sustentabilidade ambiental e cumpram a legislação ambiental pertinente
ao objeto da licitação.
Os licitantes devem oferecer produtos acondicionados, preferencialmente, em embalagem individual adequada,
com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante
o transporte e o armazenamento;
De acordo com o art. 7º, XI, nº 12.305/2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, os licitantes devem ofertar
produtos que sejam acondicionados em embalagens recicladas ou recicláveis, de papelão ou de plástico à base
de etanol de cana de açúcar (se for o caso).
13 - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO
Pelo exposto, a única forma de solucionar o problema narrado neste ETP é a aquisição de módulos alimentares
e fórmula infantil , visto que não cabe outro modelo de contratação.
Dessa forma, a aquisição será realizada através de licitação na modalidade PREGÃO, com sistema Registro
de preço.

Pregão Eletrônico n° 2023.1195– SESA/COSUP                                                                            27/36



ANEXO B – ÓRGÃOS PARTICIPANTES

SEQ. ÓRGÃO/ENTIDADE ENDEREÇO

1 HOSPITAL GERAL DE FORTALEZA - HGF Rua  Ávila Goularte, 900 - Papicu, Fortaleza - Ce, Cep: 60150-160 

2 HOSPITAL INFANTIL DR. ALBERT SABIN - HIAS
Rua Tertuliano Sáles, 544 - Vila União, Fortaleza - Ce, Cep: 60410-
794 

3 HOSPITAL GERAL DR. CÉSAR CALS DE OLIVEIRA - HGCC Av. Imperador, 545, Centro, Fortaleza - Cep: 60015-051 

4
HOSPITAL DR. CARLOS ALBERTO STUDART GOMES – MESSE-
JANA - HCAS

Av. Frei Cirilo, 3480 - Messejana, Fortaleza - Ceará

5
HOSPITAL DE SAÚDE MENTAL PROFESSOR FROTA FILHO - 
HSMM

Rua Vicente Nobre Macêdo, s/n - Messejana, Fortaleza - ce

6 HOSPITAL SÃO JOSÉ DOENÇAS INFECCIOSAS – HSJDI Rua Nestor Barbosa, 315 – Parquelândia – Fortaleza – CE

7
HOSP.GERAL POLICIA MILITAR JOSÉ MARTINIANO DE ALEN-
CAR - HGPMJMA

Rua Princesa Isabel, 1526 - Farias Brito, Fortaleza - Ce, Cep: 60015-
061 

8 SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA - SAP
Rua Tenente Benévolo, 1055 - Meireles, Fortaleza - Ce, Cep: 60160-
041 

9
SECRETARIA DA PROTEÇÃO SOCIAL, JUSTIÇA, CIDADANIA, 
MULHERES E DH  - SPS

Rua Honduras n° 249, Padre Andrade, Fortaleza -ce 

10 ASSESSORIA JURÍDICA - ASJUR
Rua 14, n 1161, Galpao k - Alto Alegre ii, Maracanaú – ce, cep, 
61.921.430

ANEXO C – QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO POR ÓRGÃO

ITEM
CÓD.

SRP
HGF HIAS HGCC HCAS HSMM HSJ HGPMJMA SAP SPS ASJUR QTD. TOTAL

1 887275 3.240 0 0 25.920 12.600 0 100 10.000 0 17.856 69.716

2 1250807 37.800 3.000 223.200 432.000 22.500 0 10.500 7.500 45.000 72.900 854.400

3 1250807 12.600 1.000 74.400 144.000 7.500 3.500 2.500 15.000 24.300 284.80,00

4 901108 97.200 0 223.200 432.000 10.500 40.500 9.000 7.500 0 140.400 960.300

5 901108 32.400 0 74.400 144.000 3.500 13.500 3.000 2.500 46.800 320.100

6 727546 7.560 8.000 18.228 7.200 12.000 25.200 2.000 10.000 0 0 90.188

7 592882 9.000 20.000 6.000 72.000 0 0 1.200 10.000 0 54.000 172.200

8 1087646 6.750 54.000 4.500 27.000 0 0 2.250 7.500 0 108.000 210.000

9 1087646 2.250 18.000 1.500 9.000 750 2.500 36.000 70.000

10 10822710 364.500 9.000 139.500 270.000 750 81.000 14.400 15.000 0 189.000 1.083.150

11 10822710 121.500 3.000 46.500 90.000 250 27.000 4.800 5.000 63.000 361.050

12 1250583 18.540 11.250 13.671 19.440 6.750 16.200 216 7.500 0 0 93.567

13 1250583 6.180 3.750 4.557 6.480 2.250 5.400 72 2.500 31.189

14 1110236 3.600 900.000 0 21.600 0 0 3.600 15.000 45.000 259.200 1.248.000

15 1110236 1.200 300.000 7.200 1.200 5.000 15.000 86.400 416.000
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ANEXO II – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Ata de Registro de Preços nº ___ /20__
Pregão Eletrônico nº 20231195
Processo nº 01393660/2023

Aos __ dias do mês de ________ de 20__, na sede da Secretaria da Saúde, foi lavrada a presente Ata de
Registro de Preços, conforme deliberação da Ata do Pregão Eletrônico nº 11952023---- do respectivo resultado
homologado, publicado no Diário Oficial do Estado em __/__/20__, às fls ____, do Processo nº 01393660/2023,
que vai assinada pelo Secretário da Secretaria da Saúde, gestora do Registro de Preços, pelos representantes
legais dos detentores do registro de preços, todos qualificados e relacionados ao final, a qual será regida pelas
cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1. O presente instrumento fundamenta-se:
I - No Pregão Eletrônico nº 20231195 – SESA.
II - Nos termos do Decreto Estadual nº 35.323, de 24 de fevereiro de 2023.
III - Na Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO
1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços, visando futuras e eventuais aquisições de Nutrição cujas
especificações e quantitativos encontram-se detalhados no Anexo I – Termo de Referência do edital de Pregão
Eletrônico nº 20231195 – SESA que passa a fazer parte desta Ata, com as propostas de preços apresentadas
pelos fornecedores classificados em primeiro lugar, conforme consta nos autos do Processo nº 01393660/2023.
2.  Este  instrumento não obriga a Administração a firmar contratações,  exclusivamente por  seu intermédio,
podendo realizar licitações específicas, obedecida a legislação pertinente, sem que, desse fato, caiba recurso
ou  indenização  de  qualquer  espécie  aos  detentores  do  registro  de  preços,  sendo-lhes  assegurado  a
preferência, em igualdade de condições.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano e poderá ser prorrogada, por igual período,
desde que comprovado o preço vantajoso, ou até o esgotamento do quantitativo nela registrado, se este ocorrer
primeiro.
CLÁUSULA QUARTA – DO GERENCIAMENTO E DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
1. Em decorrência  da  publicação  desta  Ata,  os  órgãos  e  entidades  participantes  do  SRP,  poderão  firmar
contratos  com  os  fornecedores,  com  preços  registrados,  devendo  comunicar  ao  órgão  ou  entidade
gerenciadora, a recusa do detentor de registro de preços em executar o serviço no prazo estabelecido.
2. Compete ao órgão ou entidade gerenciadora o controle e a administração do Sistema de Registro de Preços,
em especial o disposto no art.17 do Decreto nº 35.323/2023.
3. Caberá ao órgão ou entidade gerenciadora a condução do conjunto de procedimentos deste instrumento, em
conformidade com as normas do Decreto nº 35.323/2023.
4. Ao  órgão ou entidade participante, caberá observar o contido nos arts. 18 e 19 do citado decreto.
5. Os órgãos ou entidades do Poder Executivo estadual e de outros entes federativos, não participantes de atas
de registro de preços do Estado, poderão realizar contratações decorrentes destas, na condição de interessado
sem  remanejamento,  mediante  autorização  prévia  do  órgão  ou  entidade  gerenciadora  e  do  fornecedor,
observando o disposto no art. 20 do Decreto nº 35.323/2023. 
6. O fornecedor detentor de preço registrado poderá optar pela aceitação ou não do fornecimento ou execução
do serviço decorrente de adesão por órgão ou entidade não participante,  desde que este fornecimento ou
execução do serviço não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.
CLÁUSULA  QUINTA  –  DA  ASSINATURA  DA  ATA  E  DA  CONTRATAÇÃO  COM  FORNECEDORES
REGISTRADOS 
1. O fornecedor adjudicatário será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis  após a homologação da licitação, a contar da data do recebimento da convocação, nas condições
estabelecidos no instrumento convocatório, podendo o prazo ser prorrogado por uma vez, por igual período,
quando solicitado e desde que ocorra motivo justificado, aceito pela administração.
2. A recusa do fornecedor adjudicatário em assinar a ata de registro de preços caracteriza o descumprimento
total das obrigações assumidas, sujeitando-o às penalidades de impedimento de licitar e contratar e declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar, garantida a ampla defesa e o contraditório.
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3. A Ata de Registro de Preços poderá ser assinada por certificação digital, com autenticidade reconhecida pelo
ICP-Brasil.
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES
1. Os signatários desta Ata de Registro de Preços assumem as obrigações e responsabilidades constantes no
Decreto Estadual de Registro de Preços nº 35.323/2023.
2.  Competirá ao órgão ou entidade gerenciadora do Registro de Preços, o controle e administração do SRP, em
especial, as atribuições estabelecidas nos incisos I ao VII, do art. 17, do Decreto Estadual n° 35.323/2023.
3.  Caberá aos órgãos e entidades participantes, as atribuições que lhe são conferidas nos termos dos incisos I
a V, do art. 18, do Decreto Estadual n° 35.323/2023.
4.  O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade desta Ata, fica obrigado a:
I. atender aos pedidos efetuados pela Secretaria da Saúde e demais órgãos e entidades participantes do SRP,
bem como  aqueles  decorrentes  de  remanejamento  de  quantitativos  registrados  nesta  Ata,  durante  a  sua
vigência.
II. fornecer o Nutrição ofertado, por preço unitário registrado, nas quantidades indicadas pelos órgãos e 
entidades participantes do Sistema de Registro de Preços.
III.  responder no prazo de até  5 (cinco)  dias a consultas  do órgão gestor  de Registro  de Preços sobre a
pretensão dos órgãos e entidades não participantes. 
IV Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período oferecido
em sua proposta, observando o prazo mínimo exigido pela Administração.
5. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua duração estabelecida em conformidade com as
disposições nela contidas, observado o disposto no artigo 105 da Lei n° 14.133, de 01 de abril de 2021.
6. O contrato decorrente do registro de preços deverá ser assinado no prazo de vigência da ata e passará a ter
eficácia com a sua publicação no Diário Oficial do Estado.
7. O contrato decorrente da ata de registro de preços poderá ser alterado, observado o disposto no artigo 124,
da Lei nº 14.133/2021.
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS REGISTRADOS
1. Os preços registrados são os preços unitários ofertados nas propostas dos detentores de preços desta Ata,
os quais estão relacionados no Mapa de Preços dos itens, anexo a este instrumento e servirão de base para
futuras aquisições, observadas as condições de mercado e estabelecido no Decreto n° 35.323/2023.
CLÁUSULA  OITAVA  –  DA  REVISÃO  DOS  PREÇOS  E  DA  ALTERAÇÃO  DA  MARCA  OU  MODELO
REGISTRADO
1. Os  preços  registrados  só poderão  ser  revistos  nos  casos  previstos  no art.  23, do Decreto  Estadual  n°
35.323/2023.
2.  A marca ou modelo dos itens registrados poderão ser substituídos nos casos previstos no art. 24, do Decreto
Estadual n° 35.323/2023.
CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
1. Os preços registrados na presente Ata, poderão ser cancelados de pleno direito, nas situações previstas no
art. 25, e na forma do art. 26, ambos do Decreto Estadual n° 35.323/2023.
CLÁUSULA DÉCIMA  – DAS CONDIÇÕES PARA A CONTRATAÇÃO
1. As contratações de bens e serviços que poderão advir desta Ata de Registro de Preços serão formalizadas
por meio de contrato adminsitrativo,  ordem de compra ou de serviço, nota de empenho ou outro instrumento
hábil, conforme o disposto no artigo 95 da Lei nº 14.133/2021.
2. Caso o fornecedor classificado em primeiro lugar, se encontre em uma das hipóteses previstas no art. 25 do
Decreto n°35.323/2023, terá o seu registro de preço cancelado, sem prejuízo das demais sanções previstas em
lei e nesta ata.
3. Neste caso, os órgãos e entidades participantes comunicarão a Secretaria da Saúde, competindo a esta
convocar sucessivamente por ordem de classificação, os demais fornecedores.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
1. O fornecedor que incorra nas infrações previstas nos incisos IV, V, VI, VIII, IX, X, XI e XII do art. 155 da Lei nº
14.133/2021,  apuradas em regular  processo  administrativo,  respeitadas  as  garantias  de  contraditório  e  de
ampla defesa, sujeitam-se às sanções previstas nos incisos II, III e IV do art. 156 da mesma Lei.
2. Na  ocorrência  da  hipótese  prevista  no  caput,  deve  ser  comunicada  imediatamente  pelo  agente  de
contratação  ou  pela  comissão  de  contratação  ou  especial,  à  autoridade  máxima  do  órgão  ou  entidade
promotora da licitação,  que  tem competência  para determinar  a  instauração do processo administrativo,  o
julgamento e a aplicação das sanções.
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3.  A sanção de impedimento de licitar, conforme disposto no §4º do art. 156 da Lei nº 14.133/2021, ao ser
aplicada, impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
4. A aplicação da sanção de declaração de inidoneidade obedecerá o disposto no art. 156, § 5º, da Lei nº
14.133/2021,  impedindo  ao  responsável  pela  infração  administrativa,  de  licitar  ou  contratar  no  âmbito  da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e
máximo de 6 (seis) anos.
5. O cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação sujeitará o infrator à sanção cabível para a
mais grave entre elas, ou se iguais, somente uma delas, sopesando-se, em qualquer caso, as demais infrações
como circunstância agravante.  Não se aplica a referida regra se já houver ocorrido o  julgamento ou,  pelo
estágio processual, revelar-se inconveniente a avaliação conjunta dos fatos.
6. O disposto na subcláusula acima não afasta a possibilidade de aplicação da pena de multa cumulativamente
à sanção mais grave.
7. A aplicação de multa será calculada na forma prevista no edital, e não poderá ser inferior a 0,5% (cinco
décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado.
8.  O  licitante  recolherá  a  multa  por  meio  de  Documento  de  Arrecadação  Estadual  (DAE),  podendo  ser
substituído por outro instrumento legal, em nome da Procuradoria -Geral do Estado, se não o fizer, será cobrado
em processo de execução.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
1. As demais regras e procedimentos de utilização desta Ata se encontram previstos no Decreto nº 35.323/2023.
2. As condições gerais da contratação se encontram-se definidos no Termo de Referência e na Minuta do
Contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO
1. Fica eleito o foro do município da contratante, para conhecer das questões relacionadas com a presente Ata
que não possam ser resolvidas pelos meios administrativos.
2. Assinam esta Ata, os signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o compromisso de
zelar pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condições.
Signatários:

Órgão Gestor Nome do Titular Cargo CPF RG Assinatura

Detentores do Reg.
de Preços

Nome do
Representante

Cargo CPF RG Assinatura

ANEXO ÚNICO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___ /20__- MAPA DE PREÇOS DOS BENS

Este documento é parte da Ata de Registro de Preços acima referenciada, celebrada entre a Secretaria da
Saúde e os fornecedores, cujos preços estão a seguir registrados por item, em face da realização do Pregão
Eletrônico nº 20231195 – SESA

ITEM CÓD ITEM
ESPECIFICAÇÃO DO

ITEM
FORNECEDORES QUANTIDADE

PREÇO
REGISTRADO
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ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO  ADMINISTRATIVO,  QUE  ENTRE  SI
CELEBRAM  A  SECRETARIA  DA  SAÚDE  E  (O)  A
______________________________________,  ABAIXO
QUALIFICADOS, PARA O FIM QUE NELE SE DECLARA.

A(O)  _____________________, situada(o)  na  ______________________,  inscrita(o)  no  CNPJ  sob  o  nº
__________________,  doravante  denominada(o)  CONTRATANTE,  neste  ato  representada(o)  pelo
________________________________,  (nacionalidade),  portador  da  Carteira  de  Identidade  nº
______________,  e  do CPF nº  __________________,  residente  e  domiciliada(o)  em (Município  -  UF),  na
__________________________________________________________, e a ______________________, com
sede na __________________________, CEP: ___________, Fone: ______________, inscrita no CPF/CNPJ
sob  o  nº  __________________,  doravante  denominado  CONTRATADO,  representado  neste  ato  pelo
__________________, (nacionalidade), portador da Carteira de Identidade nº _____________, e do CPF nº
__________________,  residente  e  domiciliada(o)  em  (Município  -  UF),  na
_______________________________,  têm  entre  si  justa  e  acordada  a  celebração  do  presente  contrato,
mediante as cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO
1.1.O presente contrato tem como fundamento o edital  do Pregão Eletrônico n°  20231195– SESA, e seus
anexos, os preceitos do direito público, a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação
aplicável ao cumprimento de seu objeto.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA
2.1. O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do edital do Pregão Eletrônico nº  20231195–
SESA,  e  seus  anexos   e  a  proposta  do  CONTRATADO,  os  quais  constituem  parte  deste  instrumento,
independente de sua transcrição.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO
3.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de aquisição de Nutrição,, nas condições estabelecidas
no Termo de Referência do edital e na proposta do CONTRATADO.
3.2. É parte integrante deste contrato, para todos os fins de direito, o Anexo I – Termo de Referência.
CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA
4.1. O prazo de vigência da contratação é de _______ (______) _____, contado a partir da sua ___________
na forma do artigo 105 c/c o art. 94 ambos da Lei n° 14.133/2021.
CLÁUSULA QUINTA – DO FORNECIMENTO
5.1. A  forma  de  fornecimento  assim  como  os  prazos  e  condições  de  conclusão,  entrega,  observação,
recebimento do objeto e demais condições constam no Termo de Referência, anexo a este contrato.
CLÁUSULA SEXTA – DA SUBCONTRATAÇÃO
6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PREÇO
7.1. O valor total da contratação é de R$.......... (..…) 
7.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral  do objeto da
contratação.
7.2. O  valor  acima  é  meramente  estimativo,  de  forma  que  os  pagamentos  devidos  ao  CONTRATADO
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.
CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO
8.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram-se definidos
no Termo de Referência, anexo a este contrato.
CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE
9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data  da
apresentação da proposta.
9.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice IPCA  exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.
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9.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao
CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
9.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s)
pela legislação então em vigor.
9.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
9.7.  O reajuste será realizado por apostilamento.
CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  E DO CONTRATADO
10.1.  As  obrigações  referentes  ao  CONTRATANTE  e  ao  CONTRATADO encontram-se,  respectivamente,
definidas no Termo de Referência.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
11.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA –  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o CONTRATADO que:
12.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;
121.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
121.3. der causa à inexecução total do contrato;
121.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
12.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
12.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato;
12.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
12.2. Serão aplicadas ao CONTRATADO que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
12.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;
12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos alíneas 12.1.2, 12.1.3 e
12.1.4, do subitem acima deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos itens
12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8 do subitem acima deste contrato, bem como nos itens 12.1.2,12.1.3 e 13.1.4, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
12.2.4. Multa:
12.2.4.1.  moratória de  0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30(trinta) dias:
12.2.4.2.  moratória de  0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do
contrato,  até  o  máximo  de  20% (vinte  por  cento)  pela  inobservância  do  prazo  fixado  para  apresentação,
suplementação ou reposição da garantia.
12.2.4.2.1. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei
n. 14.133, de 2021.
12.2.4.3. compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do
objeto.
123.  A aplicação  das  sanções  previstas  neste  contrato  não  exclui,  em  hipótese  alguma,  a  obrigação  de
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE.
12.4. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.
12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação.
12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente
no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.
12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº

Pregão Eletrônico n° 2023.1195– SESA/COSUP                                                                            33/36

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.
12.6. Na aplicação das sanções serão considerados:
12.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
12.6.2. as peculiaridades do caso concreto;
12.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
12.6.4. os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
12.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.
12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na  Lei  nº 12.846, de
2013,  serão  apurados  e  julgados  conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito  procedimental  e
autoridade competente definidos na referida Lei.
12.8. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito  para  facilitar,  encobrir  ou  dissimular  a  prática  dos  atos  ilícitos  previstos  neste  contrato  ou  para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
12.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicados, para fins de publicidade
no Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas (Ceis)  e  no  Cadastro  Nacional  de  Empresas
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal e no Certificado de Registro Cadastral(CRC)
do Estado do Ceará.
12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
12.11. Os débitos do CONTRATADO para com o CONTRATANTE, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
CONTRATADO possua com o mesmo órgão ora CONTRATANTE.
CLÁUSULA DÉCIMA  TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
13.1. Este contrato poderá ainda ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo  nele  fixado,  por  algum  dos  motivos  previstos  no  artigo  137  da  Lei  nº  14.133/2021,  bem  como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
13.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
13.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se
não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
13.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.
13.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
13.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.2.3. Indenizações e multas.
13.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados
no Orçamento Geral do Estado deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
14.1.1. Gestão/Unidade:
14.1.2. Fonte de Recursos:
14.1.3. Programa de Trabalho:
14.1.4. Elemento de Despesa:
14.1.5. Nota de Empenho:
14.2. A  dotação  relativa  aos  exercícios  financeiros  subsequentes  será  indicada  após  aprovação  da  Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS
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15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei  nº
14.133, de 2021, e demais normas estaduais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021.
16.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
16.3. Registros  que  não  caracterizam  alteração  do  contrato  podem  ser  realizados  por  simples  apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá  ao  CONTRATANTE  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de  Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na
Internet, em atenção a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, regulamentada no Estado do Ceará pela Lei
nº 15.175 de 28 de junho de 2012.
CLÁUSULA DÉCIMA  OITAVA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
18.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a
ser firmado, a partir  da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa. 
18.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
18.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
18.4. A Administração deverá ser  informada no prazo de 5 (cinco)  dias úteis  sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
18.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com
exceção das hipóteses do  art.  16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação  para  fins  de  comprovação do  cumprimento  de  obrigações legais  ou contratuais  e  somente
enquanto não prescritas essas obrigações. 
18.6. É  dever  do  contratado  orientar  e  treinar  seus  empregados  sobre  os  deveres,  requisitos  e
responsabilidades decorrentes da LGPD. 
18.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
18.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
18.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte
realizado. 
18.10. Bancos  de  dados  formados  a  partir  de  contratos  administrativos,  notadamente  aqueles  que  se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
18.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
18.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,
quando  indicado  pela  autoridade  competente,  em  especial  a  ANPD  por  meio  de  opiniões  técnicas  ou
recomendações, editadas na forma da LGPD.
18.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade
nacional.
CLÁUSULA NONA – DO FORO
19.1. Fica eleito o foro do município da sede da CONTRATANTE, para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da
Lei nº 14.133, de 2021.
E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado pela Assessoria Jurídica da
CONTRATANTE, e do qual se extraíram 3 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, as quais, depois
de lidas e achadas conforme, vão assinadas pelos representantes das partes e pelas testemunhas abaixo.

local e data
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                                                                  ___________________________
                                                               Representante legal do CONTRATANTE

                                                                  ____________________________
                                                               Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:
1.
2.11.21.  O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
envie  a  proposta  adequada  ao  último  lance  ofertado  após  a  negociação  realizada,  acompanhada,  dos
documentos pertinentes a proposta, citados no item 11.21.2.
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